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PROCESSO No. 254,t2022 - PIIAAP

EDITAL

A PRÉFEITURA i,UNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ - I,A, iNSCTitâ NO

CNPJ sob n" 01.6í2.832000l-2í, sêdiada nâ Av João )«lll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA

: üÀ, õÉP 
"-ôiãss{oo, 

por inte.médio de s€u Pr€goeiro design€do pele Por.etia n" 01612023'

prlüiàJin" oiãiio ónciar'do Município no dia 04 dê Janêiro de 2023, te,ta-ao conhecimenro dos

iniãrãi""ao" qr" roalizará lacitâÉo na modalidade PÍegão na IoJÍna ELEÍRô rca do tiPo onor

;;;;;; i;t", óôà $s# A oÉ REclsrRo óE PREços - sRP Excluslvo PARA

llúÉiniiOUipamoO conforme descrito neste Edital e sêus Anexos e em conformrdade com o

ã'""".t" 
"" 

à" Ler no 10 520, de 17 de lulho dê 2OO2- do Dê(íeto n' 10 024 d6 20 de selembÍo de

)bfiõ'li,ill.',i,rãd",oiãràr1nl. " 
r.i É"0""1 no 8 666 de 2'1 d€ lunho de 1es3 e suas altêrações ê

demais normas pêÍtinêntes à espéciê-

Data dâ sêssáo: 30/01/2023
Horário:09:00h
Local: portal Cornpras Públicas - wlvw ooÍtaldecomoÍasoublicas'com br

I, DO OBJETO

11.A píesenle licitaÉo rem por obleto Regrslro de Prêços paía aqurstção de Matênars para os

.r.iáà! 
"à",uis,JovLns 

do futuro e:,de;ãertando Ialentos' para âtender as necessdades.la

!:r"J!:;;,";;; "ã;a 
sãcrar'ao municiprã ãe Àto Alegre oo Plnoaré 'lúA conrorme esp€ciíicaçõês

coÀsiantes ao termo Oe Rêíêrência - ANEXO l' Parte rntegÍârÍle deste Eo[al

1.2 A licitaçáo s€rá Íealizada êm 2 (dds) lotêa'

1.3 O criiério de julgamento adotado §eÉ o menor prgço poí loie lêvendo em consid€ração o valoÍ

unitário obseNadâs as erigenoas contããsiãsteidit"t'e se" Ane'os quanlo às esp€cificações do

o?"otoo 
*a, global estimado dêsta licitaÉo é d€ Rt ?2'345'13 (setêíta e dois mil tÍêzentos o

luaremã e cinco reais ê novontâ ê trê3 cêntavos)

2. DôS RECURSOS ORçAirENTÁR|os

21 As desoesas de@rrentês da contÍatêçáo' oblelo -d-ê1f^Icltl:o 
sêíão rnÍormadas quando do

íá"ià-"tã oãã"tr"r"êo (§2'. art 7o' DocÍêto Fêdêral no 7 892/2013)

3. DO CREOENCIAi'ENTO

3.1 O Credenciamento é o nívelbásÊo do Íegrstro cád€stÍal no.S-ICAF que permdê a pârticipação dos

,tàr.t"aoos n" .oaatdade licrlatórla PÍeqáo' em sua íorma eloronrca' 
_

3.2. O cádastro no SICAF devêrá *'-it't" tt l'-"ttãi de coínpras do- Govemo Federal no sitio

www comoíasoovêmamenlêrsllov'pr ;; ;;; âttinüoo aig'd"r confeÍrdo p€le lníÍaêstrulura de

õnáãípúbt'cas erasiera - ICP - Brasrl

3.3. O cíedênciamênto lunto ao píove; do sistema implica a rêsponsabilidade do licitantê ou de seu

;;;r"";i;;Ãr"l " 
;'pr"*nçáo o" 

"Jà 
ãúããã0" tei'""" p"'"i'"lizaçá) das transâçôês inerentes

a eslê Píêgão
34olicitanteresponsabllEa-seexclusivaeíoÍmâ|ment€p€lâstrânsaç&sefetuadâsêmsêUnome,
assLrme como íirmes ê veídade'ras il;"-;ô;tà; e seus tances'' inctusive os atos praticâdos

drretâmente ou por seu t"p'""tnr*t"' Ji"liiüíÀõt't"ú'riã"a" ot provedoÍ do s§lêma ou do órsáo

ou entidadê pÍomotora da 
'"n"ç"t 

p"ià"'ã"i""" oã""t oã"onenet àe uso indevdo das credenciêrs

de ecêsso. ainde qu€ Por têrc€ilos'
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3 5. E de responsabilidade do câdaírado conferiÍ a exaiidáo dos s€us dados cadastrais no SI
mântê-los atuâlizâdos ,unlo aos órgãos responsáveis pela informaÉo, devendo p
imediatâmênlê, à correÉo ou à alteraÉo dos regislros táo logo identifique inconêÉo ou aquêles se
tornem desatualizados
3.5.1. A não obsêNância do disposto no subitêm anterior podêÍá ênsejãÍ dêsclâssficâçãô no momsnto
da habilitâÉo

4. OA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO.

4.1. A pãrticipaçáo í1êslê Pr6gào é EXCLUSIVA â micaoempÍesas, êmpÍo3aa dg poqueno porte
(conformê Lêi Complêmêôtâr 123, de 14 dê dezêmbro de 2006, em seu artigo 4ti, inciso I, altêrâdo p€la
Lei Complêmêntar'147, de 07 de agosto de 2014) ê sociedades coopêrativas (ênquadÍadas no ari. 34
da Lêi no 11.488, dê 2007), cujo rãmo de atividâdê compatÍvel com o objeto licitâdo ê quê atêndam a
iodas as exigências, inclusivê quanto à documêntaçáo e requisilos mÍnimos de clássificêçéo da§
proposias, constante d€stê Edital e seus Anexos.
4 2. Sêrá concêdido lratamênto favorecido para as rhidoemprêsas e emprêsas de pequêno porte, para
as sociedades coop€Íativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 1 1.488, de 2007 , paq o agricultor
familiar, o produtor rurâl pêssoê fisicâ e paía o microempreendêdor individual - MEl, nos limites
previstos da Lei Complêmentar no 123, de 2006.
4 3 Não poderâo participar desta licitaÉo os intêíêssados:
4.3 1. proibidos dê participaí de licítaçôes ê colâbraÍ contratos administrativos. na forma da lêgislação
vigento;
4.3 2 quê náo atendârh às condiçóês deste Êditale seu(s) ânêxo(s);
4.3.3 eslrangeiros qJe não lenham represêntação legêl no Brasilcom podêíes êxpíêssos para recêber
citâÉo ê responder administrativa ou judicialmentê;
4 3 4 que sê ênquadrem nas vêdações prêvistas no ârtigo Y da Lêi no 8.666, dê 1993;
4.3 5. que êstejam sob falência, concurso de cÍedorês, a,on@rdata ou em procêsso de dissolução ou
liquidaÉoi
4.3.6. entidádes êmpresaíiais que estejam reunidas em consoício;
4.3.7. Organizaçõês da Socrêdade Caval de lnteresse Público - OSCIP,
(Aórdâo n" 746,/2014-TCU-Plenáno)
4.4. Como condiÉo para participâçáo no Pregão, a licitante assinalará
própÍio do sistemâ elêtrônico, relativo às segLrintes declâraçôês:

atuando nessa condiÉo

"srm" ou não" em câmpo

4 4 1 quê cumpíe os Íequisilos eslâbêlêcicbs no artigo 3' da Lei Complemêntâr n' 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tretamento favorecilo estabelêcido em seus aIts. 42 a 49,
4.4 I '1. nos itêns êxclusNos pare participação de microempresâs e êmprês:ls de p€queno port€, a

assinalaçáo do cámpo "não' impedirá o píosseguamento no ceÍtamê;
4.4.'1.2. nos itêns em que ã paíicipaÉo náo Ío. êxclusiva para micr@mprêses ê êmprosâs de pequeno
porte, a assinalaÉo do câmpo "náo' âpenás produzirá o êíêito de o licltantê nâo têÍ dirêito ao

tratâmento favorêcído previslo na Lej Complementar no 123, dê 2006, mesmo que miqoemprêsa,
empÍesa de pequ6no portê.
4 4.2 quê está cienle e concoÍdâ com as condiçóes contidas no Edltale sêús anexos;
4 4 3. quê cumpíe os rêquisilo§ parê a habilitaÉo dêíinidos no Edital e quê a pÍoposta aprêsênlada
êstá em conformidade com as exigências editalícias:
4.4.4. quê inêxistem fatos impeditivos para suâ habilitaÉo no @rtame, ciêntê da obrigaioriêdade de
declarar oconências posteriores:
4.4.5. que náo êmprega menor de 18 anos em trabâlho noturno, pêírgogo ou insalubre e não êmprega

menor dê 16 anos, salvo mênoÍ, a partir de 14 ânos, na côndiÉo dê apÍêndiz, nos termos do artigo 7",

XXXIll, da ConstituiÉo;
4.46.quê â proposla íoi elaborada de forma independêntê, nos têrmos da lnstrução Normativa

SLTI/IúP n' 2, dê 16 de setembro de 2009.
44.7 que nâo possui, em suâ cêdêia produtiva, êmpregado§ executando trabalho degradanto ou

forçado, obsêÍvando o disposto nos incisos lll e lV do art. '1o e no inciso lll do âÍt. 5o da ConstituiÉo
Federal,
4.4.8. quê os §etuiços sáo Prestados poÍ êínPrêsâs que @mprovêm cumpíimênto dê rêsêrya de

cargos pÍêvista êm lei para pessoa com deficiência ou para rêabilitado da Píevidência Social e qLle
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êtêndam às regrãs de acêssibilidacle prêvistas na legislaçáo, conforme drsposto no art. 93 Lei n'
8.213, dê 24 dêjulho de 1991.
4.4.9. quê cumpre os requisitos do Dêcrêto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos cÍitérios de
prefeíência.
4 5. A declaraÉo íalsa relativa ao cumprimento de quatquer condiçâo suieitará o licíante âs sarições
previstas om leie nêste Editá|.

5. DA APRESENÍAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

51.Os licitantes encaminháráo, êxclusivamenle por meio do ststema, concomitanlementê com os
documêntos de habilitaÉo exigidos no edital, pÍoposta com â descÍiç5o do obiêto ofeÍtâdo e o píeço,

até a datã ê o horáÍio estabelecidos pârâ abêrtuÍa da sêssão pública, quândo, er{ão, encerrar-sê_á
auiomaticâÍnênte â êtapâ de envio dêssa doormêntação.
5 2 O envio dê propostâ, êcoÍnpanhade dos dodjmentos dê habililaÉo êxigidos nêste Edital, ocorrerá
por meio de chave de a@sso e senha.
5 3. Os licitanlês poderão doixar de eprêsentar os documenlos de hebilitaçáo quê constem do SICAF,
assegurado âos dêmais licitantes o diÍeito de acesso aos dados constantês dos sislemas.
54.As Miúoêmpíesas ê Emprêsâs de Pequêno Porte deveíáo encaminhâr â documentaÉo dê
habilitação, ainda que haja âlguma restriçáo dê ÍegulaÍidadê fiscal e trabalhista, nos têrmos do aít. 43,

§ 10 dâ LC no '123, dê 2006
5.5. lncumbirá ao licitanto a@mpánhar as op€raÉes no sistema eletrônico duíarÍe a sêssáo públicâ do
Pregão, íc€ndo responsável pelo ónus deconeÍite da Pêída de negócios, diantê da inobservânciâ de
quaisquêr menságens êmitidas p€lo sastema ou de sua desconexâo
5.6 Até a abertuÍa da sessáo pública, os licitantês podeÍão relúaÍ ou subslituir a píoposta ê os

documontos de hâbilítaÉo anteriormentê inseridos no sislema,
57.Náo será estabolecida, nessa êtapa do cêrtâme, ordem de classificáÉo entrê as propostâs

êpresentadas, o quê somenle ocorÍêrá âÉs a realizaÉo cbs procedimêntos de n€gociação e
julgâmênto da proposta.
5.8 Os doormerios que compôem a propostâ ê a habilitaÉo do licitante mêlhor classiflcado somêntê
sêrão disponibilizados para avaliação do prêgoêiro e paÍa acêsso público após o êncêííemênto do

ênvio dê lances.

6. OO PREENCTIIMENTO OA PROPOSTA

61 O licitante deveÍá ênviar sua píoposta mêdiãntê o preenchimênto, no sistêma elefônico, dos

sêguint6s cámpos:
6 1 1. Valor unitário e totaldo item,
6 1 2 Marc€;
6.1 3. FabÍicaÍte;
6 1.4. Descrição dêtathêda do objelo, contendo as informaÉes similares à êspêcificllÉo do Tenno de

RêfêÍência : indicándo, no que Íor apliével, o modelo, prazo de validade ou & garanüa

6.2 Todas as especificações do objelo contidâs na proposta vinculêm a Conlaatada.

6.3 Nos valores proposios êstaráo inclusos todos os custos operacionâis, encârgos prêvidenciários'

trabalhistâs, trit{rtários, comerciais ê quaisquer oúros que incidam dirêta ou indiÍêtâmenie no

Íornecimênto dos bens.
6.4. Os preçós ofeatados, lanto nâ píoposla inicial, quanto na etapa de lánces, seíão dê êxclusiva

rêsponsabilúadê do licitante, não lhe êssislindo o dÍêíto do pleitêaí qualquêí â|lêração' sob alBgação

de ero, omissão ou qualqueÍ outro prêtêxto.

6 5. O píazo de vâli&dê da proposta não sêrá infêrioÍ a 30 (lÍinta) dlâs, â contaí dE dâte de sua

apresentâ€o.
66 Os licitantes devêm respeitar os píe@s máxímos êstabelecidos nas normas de re(Éncia dê

conlrataçoês públicas f€dêÍais, quándo particjpêrem de licitâções públicas;,

6'61'odêsclmprimêntodasregrâssuprâmêncionadaspêlaAdministrâÉopoípârtêdoscontratâdos
pode ênseiár a ÍiscalizâÉo do Tiibunal de Contas da Uniáo e, aÉs o devido pÍocesso legal, gerar as

seguintês 
'consequánciãs: assinâtura dê r[dzo para a êdoÉo da§-medidâs necêssáriâs eo êxato

cuirprimento da iei, nos termos do aÍt. 71, inciso x, da constituiÉo; ot'l condenaÉo dos agentês

EdGi- pregão Eretô.ico sRP no oq2noa - cPLJPiraÂP/MA
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públicos responsáveis e da êmpÍêsa contratada ao pagamênto dos píejuízos ao €Íário, cáso verificáda
a ocorrência de supeÍfaturamênto por sobrêpreço na execuÉo do contralo

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÂO DAS PROPOSTAS E FORIIULAçÃO OE

LANCES

7.1. A âberturê da presenie licitâÇáo dar-se-á êm sessão públicâ, pôr meio de sistôma eletônico, na

data horáíio ê loc€l indicados neste Edital.
7.2 O PÍegoeiro vêríicâÍá as propostâs apíêsentadâs, desclassiricando desde logo ãquelas que náo
€stejam em coníomiclade com os rêquisitos êstabelecidos neíe Edital, contenham vícios insenávêis

ou náo âpresêntem âs especiíicaçõês técnicês exigidas no Íêrmo de Refêrencia .

7 2.1. Também sgé desclassÚicada a proposta quê identifiquê o licitanlê.

7.2 2. A dêsclâssiíicaÉo sêrá sêmpre fundâmentda e Íêgistrada no sistêma, com acompanhamênto

em têmpo reãl por todos os parlicipantes
7.2 3. Anão desclassiírcaÉo da proposta não impede o seu iulgamenlo dêfiniiivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de ecoitaÉo
7 3. O sistêma oídênará automaticámente âs propostas clâssiÍicâdas, sêndo quê §omente êstâs
participaÍâo da fásê dê lancas.
7 4 O sistêma disponibilzará campo próprio pâra kocâ de mensâgens entrê o Prego€iro e os licitantês'

7 5 lnrciada a etâpa compelitiva, os licitantes dêvêráo encaminhar lancss exclusivamente por meio do

sistema elêtrônico, sendo imediatamente inícrmados do seu re@bimento e do valor consignado no

regislro.
7.5.1. O lance dêvêÍá §eí of6rtado pêlo menoÍ vâbrtotal.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucêssivos, observando o hoÉrio fxado parâ aberluÍa da

s€s§ão e as íêgrâs estabelecidês no Edital
7.7 O licitante;Omênle poderá oíe.ecer lânce de valor inferior âo último por êle ofertado e aêgistrado

pelo sistêmâ.
7.8. O intervato mínimo de dÚêrença de valoíês entrê os lances, que íncidirá tanto êm rêlaÉo aos

lancês inteímodiáíios quânto em relâÉo à proposta que cobrir a melhor oferta dêverá ser R$ 200,00

(duzêntos) reáis
i.9 O intervalo entÍe os lances ênviados pêlo mesmo licitanie náo poderá seÍ inlêrior a vinte (20)

segundos e o inlervâlo enlre lances não podeíá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de sêrem

automaticamentê descartados pélo §istema os respectivos lancês.

, 10 SêÍá adotado para o envió de lances no prêgáo eletrônico o modo dê disputâ 'aberto", êm quê os

licitantes apresentaÍâo lancss públicos e sucessivos, com prorÍogaçó€s

z iiÀ 
"tó" 

áà r"n""" da sê§são públicá teÍá duraÉo de dez minúos e, aÉs isso, será proÍogâdâ

aulomaticamentepelosistemaquandohouveílanceofeítadonosÚltimosdoisminutosdopeÍiododê
duração da sessào Pública.
i tiÀ pro.rogEçáo artomáica da etapa de lances, de qu€ tratâ o item ânleÍioÍ, será de dois minutos e

ocor.".ã 
"rce-ssiuamente 

sempre que houver lâncês enviados nesss poríodo de píonogaÉo, inclusive

no câso de lences intâmediários.
7 13 Não hev€ndo novos lances na Íorma Bstabelecidâ nos itens anteriores, a sessão pÚblica encearaÊ

sê-á automaticâmente.
i.t+ encenaaa â íasê competitivá sêm que halê a proÍrogâÉo automátlcá pêlo sistêmâ' podêrá o

pr"g;i.o, 
";;""or"do 

pela equipe de apoo, lrrÀtrficadamente, adm[lÍ o reinlcro da sessâo pública de

lancês, em prol da consêcüÉo do melhor preço.

Z t à. Êm caso ae fama no !i"tema, os lancei ern clesacordo com os subitens anteriorês deveráo ser

àesàniiaeraoo. peto pregoêiro, devendo a ocorência seí comunicada imediatamente à Sêcrelâriê dê

Gestão do Ministério da Economia;
irã.r. úá nipores" ao sub em anierior, ê ocoÍrência será regiskada em campo própíio do sistemá

i ro r.rao 
""'.ao """itos 

dois ou mâis lances de mesmo vâloí, prevalêcendo aquele quê for rêcebrdo e

Íeorstrado êm onmeiÍo luqaí
z-ii.'oúnià ã tiu"""rrso da sessáo pública, os licitantes seÉo irÚormados, em lêmpo rêal' do valor

do mênor lancê registrado, vedada a identíicâçâo do licitante-

i I a lo caso de ãesconexáo com o Pregoeiro, no docoíí6r dâ êlapa competitiva do Prêgáo' o sistema

eletrônico poderá pêímanêceí acêssível aos lidtantes para a recepção dos lancês
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7.19. Quândo a desconêxáo do sislema êlêtrônico paaa o pregoeiro persistir por têmpo superior a dez
minutos, a sessâo pública será suspensâ ê rêiniciâdâ somêntê após decorridas vinie e quátro horas da
comunicâÉo do fato pelo PregoeiÍo aos participêntes, no sítio eletrônico ulilizado para dÍvulgação.
7.2o O Cíilétio dê julgamento adotado será o menor prêço, conforme definido neste Edital e sêus
anexos.
7.2'1. Caso o licitante não apresente lancês, concoíêrá coín o valoÍ de sua proposta.
7 22 Efi rclaçáo a ilens náo êxclusivos para participação dê micíoempresas e empÍesas de pêqueno
porte, uma vez encêrrada â êtapa de lances, será éfêtivada a veríicaÉo automálica, junto à Rêcêita
Federal, do porte dâ êntidadê êmpresaÍial. O sistoma identificárá em coluna própÍia as microêmprêsês
ê êmpíesas dê pequeno porte participantês, procedendo à compârâÇão com os valores da primêra
colocâda, sê esla for ompresà dê mâioa poítê, assim como da§ dêmâis classificadas, para o fim dê
aplicêr-sê o disposlo nos arts 44e45daLCn'123, de 2006, Íegulamêntada pelo DecÍetono8.538, de
2415.
7 23 Nêssas c4ndiçôes, as propostas de microempresas ê êmprêsas dê pequeno poÍtê que se
enconlrarem na íalxa de ate 5% {cinco por cento) acima da melhor proposta serâo consideradas
empatadas com a PrimêÍa colocada.
7 24 A melhor classificada nos termos do item antêrior te.á o diÍeiio de encâminhaa ume última ofêrta
para desêmpate, obrigatoriamente em valor infeÍior ao da primeira coloc.ada, no prazo de 5 (cinco)

minutos conlrolados pelo sistema, contados após a comunicâçâo aulomática para tanto.
7 25 Câso â microempresa ou a êmpresa de pequeno poíte melhor classiÍc€da desista ou não sê
mânrfeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes mictoempresâ e empresa de
pêqueno porte quê se ênmntrâr naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordêm de clâssificaçâo,
para o exêrcicio do mesmo diÍeito, no prazo estabelecido no sLlbitem anlerior.
7.26. No caso de êquivalência dos valoÍês aprêsentados pelas mictoempresas e empresas de pequêno
portê quê se encontÍem nos intervalos êstabelêcidos nos subitêns anteriores, sêrá realizado sorteao

entre elas para que se identrfique aquêla que primeiío poderá apresêntar melhor oferta.
7.27 Quando houver propostas beneíciadas com as margens de prefêrência em relaÉo ao produto

estrângeiro, o cíitério de desempate sêrá aplicado êxclusivamênte êntae as píopostas quê fizerem jus

às mâígens de preferência, conforme rêgulâmênlo.
7.28 Hãvendo evênluâl empatê entÍe propostas ou lances, o critério de desempate sêrá aquelê
previsto no art. 3", § 2", da Lei n' 8 666, de 1993, assegurando-se a paêferência, sucessivãmêntê, aos

bêns produzidos:
7 28 1. no pais;
7.28.2. por empÍesâs brasileira§;
7.28.3 por emprêsas que invislâm em pesquisa ê no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.28.4. poí empÍesas que comProvem cumprimento de rêseÍva de caÍgos pÍevisia êm lei para pessoa

com dêiiciência ou para reabilitado da Prcvidênciâ Social e que âtendam às regras de acessibilidade
previstas na lêgislaçâo.
7.29. Persistindo o empâte, a proposla vencedoía será sorteada pêlo sisloma êlêtrônico dêntrê as

propostas empatadas.
7.30. Encêrraàa â etapa de ênvio de lances da sessâo pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletÍônico, conlraproposta ao licitanle que tenha apresentado o mêlhor píêço, pêra que sêlê

obtida melhor píoposta, vedada a rÉgociaÉo êm condiçôês diíerentes das píevista§ neste Edital'

7.30.'1. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licilanlês
7.30 2. O prêgoeiro solicitará ao liaitante melhor classiícado quê, no pÍazo dê 1 {uma horas), envie a
proposta adêãuada âo último iancê oferlado após a negociaçáo realizadâ, acompanhada' se for o cáso,

dos documenios complemêntaÍes, quando necessáÍios à con irmaÉo daquelês êxigido§ neste Editale
já apresentados.
Z Si. npós a negociaçâo do paeço, o Pregoeiro inaciará ê fase de acêitação e iulgamenio da proposta'

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Enceraada a etapa de negociâção, o pregoero examlnaíá a proposta classúcêda em primeiro lugar

quanto à adêquaÉo ao otjeio e á compâtrbllidáde do prêço em relâÉo ao máximo êstipulado pârâ

conhataÉo nestiEdital e ém seus âíêxos, observado o disposto no pâíágÍafo único do art To e no §
9o do art. 26 do Decrêto no 10 02412019.

Rú
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8.2. O licitante quâliíicádo como prodúor rurel pessoê fÍsic€ deverá incluií, na suâ proposta os
percentuais dâs contribuiçôes previslas no aí. 176 da lnstruÉo Noímativa RFB n. 971, de 2009, êm
Ézão do disposto no ârt. 184, inciso V, sob pena de dêsclassíicâÉo.
8.3. Será desclassificade â propostâ ou o lancê vencedor, âpresentar pÍeço flnal supeíor ao preço
máximo fixado (Acordâo no 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.
8.3.1. Considera-se inêxequível ê proposta que apresente preços global ou unitáaios simbólicos,
rrrisóíios ou de valor zeío, incompativeis com os prêços dos ,nsumos e sêlários de mêrcádo, acrescidos
dos aêspec{ivos enerrgos, ainda que o ato convoertório da licilaÉo não tenha estâbelecido limites
mínimos, exc€to quando sê rêfêrirêm a meleriais ê instalaÉ€s de propriedadê do próprio licitântê, pêra
os quais êlê Íênunciê â parcêla ou à lotalidade dâ rêinunerêçáo.
8 4. Na hipótese de necêssidade de suspensão da sessáo pública paÍa a ÍealizaÉo dê diligências, com
vistas ao saneamento das pÍopostâs, a sêssão públicâ somente podeíá s€r reiniciada mediante aviso
prévio no sistêma com, no mÍnimo, vinte e quatro horas de antêcêdência, e a ocoÍência será regis[adê
em ata,
8.5 O Prêgoêiro podêíá convocár o lacatanle para enviar documenlo dagilal coínplementar, por mêio de
funcionalidâ& disponível no sistema, no píazo de 2 (duas horas), sob pena de náo âcâitaÉo da
pÍoposta.
8.5.1. O prazo êstabêlêcido poderá seÍ proíogEdo pelo Pregoeiro por solicitaçâo escrita e juíificada do
licitante, foÍÍnuleda ântês de íindo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
E.5.2. Dênrê os doormentos pâssíveis de solicitaÉo pêlo Pr€oêÍo, destacam-se os que @ntênham
as caíaclerísticas do matêriâl oÍêíâdo, tâis como marcá, modelo, tipo, íabíicaniê e procêdência, alán
de oútrâs irúormaçó€s peflineôtês a êxêmplo dê cátálogos, íolhetos ou propostas, encaminhâdos poÍ
meio elêtrônico, ou, se foÍ o câ$, por outro meio e p.azo indicádos pelo Pregoeiro, seín prêjuízo do
seu ulterior envio pêlo sistêma oletíônico, sob pena de náo aceitaÉo dâ proposta
8.6 O licitante quê náo apresentar o documento compíobatório, ou qrjo produto não atondor aos
Íegulamentos técnicos perlinentes ê noímâs tárnicâs brasileiras apliéveis, não pod€É usufruir dâ
aplicáÉo da mârgem de prefêrêncie, s€m prêjuízo dss pênalidadês cabiveis.
8.6.1 Nêssá hiÉtese, bem como ân câso dê inabil aÉo do licitante, as proposlas seráo
rêclassificâdas, para Íins dê nova aplrcáçâ) da margem de prefêrência.
8.7. Sê a proposta ou lâncê vencêdor lor desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lancê
subsequenlê, ê, assim sucêssivameôtê, nâ ordêm d6 clâssificaçâo
I8. Havendo nêcêssidade, o Prêgosiro suspendêrá a sessão, iríormando no 'chêt" a nova detâ e
horário para a sua coí\linuidade.
8.9. O Píegoêiro poderá êncaminhar, poí meio d) sislema êletrónico, corltÍaproposla ao licitânle que

apresentou o lancê maas vântajoso, com o Ílm de negociar ê obt€nção de melhor preço, vêdada a

negociâÉo em condiçôes diversas das previías nestê Edital.
8.9.1. Também nas hipótesês em que o PÍegoêtro náo aceitar a pÍoposta e pâssar à subsequênte,
podêrá negociar com o licitante para quê sêja obtido preço melhor
8.9.2. A nêgociaçâo seÍá íeàlizada poí meio do sistêmâ, podendo ser acomPanhada pelos demais
liciiantes.
8.'10. Nos itêns nào êxclusivos parâ á pârticipação de micÍo€mpÍê§ás e empresas de pequeno porte,

sempre quê ê proposta não foí aceata, e antês de o Prêgoeiro t€ssar à subsequênte, haverá nova

veÍificaÉo, pelo sistêma, da evêntual ocoraéÍtcia do 6mpâtê Íicto, previsto nos artigos rl4 e 45 da LC no

'123, dê 2006, sêguindo-se a dÉciplina antês êstêbêlêcada, se for o caso
8.11. EnceÍradâ a análise quanto à aceitaÉo da pÍoposta, o prêgoeiro vêríicará a habilitaÉo do
licilanle, observado o dísposto nestê Edilâ|.

9. DA HABILITAçÃO

9.'1. Como condiÉo préviâ ao exame da documêntêÉo de habilitâção do licíante detêntor da proposta

classificãdâ êm primeiro lugaí, o Prêgoeiro vêrríicârá o eventuâl descumprímento das condiçóes de
participação, êspêcialmêntê quanto à existênciâ de §ânÉo que impeça a perticiPação no c€rtâmê ou a

futura contratâção, mêdiante â consulta aos s€guintes cadaslÍos:
9.1.1. STCAF;
9.1 2. Consulta Consolidadâ de Pêssoa Juridicá do Tribunal de Contas da Uniáo (httos://cêrtidoês-

âof .apos.tdr.oov.br/)

Folhas n'
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9.1.3. A consuitá aos câdâstros sêrá rêalazâda em nome dê emprêse licrtantê e lambém dê seu sócio
majoritário, por forç€ do artigo 12 da Lêi n' 8.429, dê 1992, quo prêvê, dentre as sançóes imposlas ao
responsávêl pela práticâ de ato dê impÍobidâde administrativa, a proibiÉo de contratâr com o Poder
Público, inclusivê por intermédio de pessoa jurídicá da qual seja socio majoritário.
91.3 1. Caso constê na Consulta de Situação do Fomecedor ã existênciâ dê Oconências lmpeditivâs
lndiretas, o gestor diiigenciatá paía verificâr sê houve fraude por parte das empresas aponladas no
Relatório de Oconências lmpedilivas lndiretas.
9.1 3.2. A tentativa dê burla sêíá veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similarês. dênlre oulros.
9.1.3.3. O licitântê sêrá convocado para manifestaÉo previamentê à sua desclassificegãô.
9.1.4. Constatada a êxistênôia de sançáo, o Pregoeiro reputará o licitante inabililado, poí falta dê
condiÉo de pârticipaçâo.
91 5 No caso dê inabilitaÉo, haverá nova vêrÍficação, pelo sistema, da evêrÍual ocorência do
empate ficto, previsto nos ârts. 44 e 45 da Lei CompleÍÍêntâí n"123, dê 2006, seguindo-sê a disciplina
antes estabelecida para aceilaÉo da propostra subsequêntê
9.2 Somente havêrá a necessidade de comprova€o do pÍeenúimento dê Équisitos mediante
apresêntâÉo dos documentos originais não{jgilais quando houvêr dúvida em Íelação à integridadê do
documento digiial.
95.Não serão âcêitos documentos de habilitaçáo com indicaÉo de CNPJ/CPF diferente§, salvo
aquêlês lêgaimênte pemitidos.
9.6 Se o licitânte for a matriz- todos os documentos deverão estar em nome da matÍiz, e se o licitante
Íor a filial, todos os documenlos deveÍâo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria naturêzê, comprovadamentê, foíêm emitidos someôte êm nomê da matriz.
9.6.1. Sêrâo âcêitos rêgistros de CNPJ dê licitante melÍiz ê filial com difêÍenç€s dê números de
doclmentos pertinêntes ao CND e âo CRFIFGTS, quando foí comprovada a centralizaÉo do

recolhimento dêssâs contaibuições
9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitanles dêveíáo en€minhar, nos termos dê§te Editâ|, a
documentaÉo relacionada nos itens a sêguir, para fins de habilitaÉo:

9.8. tlabilitação iuÍídica:

9.8.1. Cortificado da Condição de MicroêmpreeMedor lndividual - CCMEI, cuia aceilaçáo Íicatá
condicionadâ à verificaÉo da autenticidade no sítio www portaldoemprêendedor.gov.br;

9.8 2. No caso dê sociedade êmpresária ou emprê§â individual dê rêsponsabilidade limitadâ _ ElRELll
ato constitutivo, estatuto ou conlrato social em vigor, dêvidamenlê rêgistrado na Junta Comercial da

rêspectúa sêde, acompanhado de documento comprobatório dê sêus administradoaes,
I8 3. inscriçâo no RêgislÍo Público de Empresás Mercântis onde opera, com averbaÉo no Regisiro

onde tem sede a maitiz, no caso de 5eÍ o participanto sucursal, fllial o! agência;
9.84.No caso de sociêdade simples: insüiÉo do ato constitutivo no Rêgislro Civil das Pessoas

Jurídicas do localde sua sêde, acompanhada de prova da indicaÉo dos seus administradores;

9 8.5 No câso de coopêrativa: ata de fundaÉo e esiatuto social em vigoÍ, com a ate de assêmbleia

quê o aprovou, dêvidamenle arquivado na Junta Comercial ou inscÍilo no Regislro Civil das Pessoas

iurídicâs da respêcriva sede, bêm como o Íegisho de quê tráâ o aí 107 da Lêi no 5.764, de 1971;

9.8 6. No câso de agricultor familiar Dêclaraçâo de Aplidão ao PÍonaf - DAP ou DAP-P válida, ou,

ainda, oukos docJmêntos definidos pela SecrêtaÍia Especial de Agricultura Fâmiliar e do

Desenvolvimênlo Agrário, nos termos do an. 4o, §2o do Decreto n. 7.775 de 2012.

9.8.7. No caso dê paodutor rural: makícula no Cadastro Espêcííco do INSS - CEl, que comp'ovê a

qualificáção como produtor aural pessoa físicâ, nos termos da lnstrução Normativa RFB n 971, de 2009

(arts. 17 a 19 ê 165)
à88 No caso de êmpresa ou sociedade êst'angeiÍâ êm funclonamenlo no PaÍs: dêcreto dê

autorizaÉo;
9.8 9. O; documentos âcima deveráo êstar acompanhados dê todas as alteíaçôes ou da consolidaÉo
respectivâ;

9.9. RegulaÍidade Íiscal e trabalhistai

Processo no
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9.9.2. prova dê regularidade ílscal pe€nte â Fâzenda Nacional, mediante âprêsêntaÉo dê certidão
expedida conjúlamente pela Seqelariê da Receita FedeÍâl do Brasil (RFB) e pela Proc.uradoria_Geral
da Fâzênda Naoonal (PGFN), refêÍênle â todos os créditos ributâros íêdêíais e à DÍvida Aiiva da
União (DAU) por ehs administrados, inclusive aquêlês relativos à Seguridâde Sociâ|, ílos lermos da
Portaria Conjuíta nô 1 751, de 0?j1012014. do SêcÍetário da Receita Federal do Brasil o da
Procuradoía-GeÍal da Fazenda Nacaonal.
9.9 3. pÍova de rogulâíidáde com o Fundo de Garantia do Teínpo de Serviço (FGTS)i

99.4.prova dê inexistência de débitos inadimplidos Prenlê ã JUstç€ do trebalho, modianle a
aprêsêntaÉo dê ceítidáo negativâ ou positiva com efeito dê nêgativâ, rDs termos do Título VllA da
ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, apÍovada pelo DecretG.LeÍ no 5.452, de '1o de maio dê '19431

9.9.5. prova dê inscriÉo no cadastro de contribuintes estadual, íelativo ao domicílio ou s€de do
licÍtantê, peítinênte ao seu ramo dê âtividade e compatível com o obieto contratual;
9.9.6 prova dê Íêguhíidade com a Fêzenda Estadual do domicílio oú sêde do licitante, relativa à

atividade êm cujo êxercicio contrata ou concorre;
9.9 7. câso o lacitantê sêja considêrâdo isênto dos tributos estâduais rêlaconados ao objoto Iicitatório,
deverá comprovar tal condiÉo mediante dechaaÉo da Fazênda Estadualdo sêu domacilio ou sedê, ou
outÍê equivalentê, na forma da lei;
9.9.8 câso o licitante detêntoa do menoÍ preço seja qualificado Gomo micíoemprês€ ou êmprêsa dê
pêquêno porlo devêrá aprêsentar toda a documentaÉo exigida paÍa êfeito dê comprovaÉo de

rêgularidade fiscal, mesmo quê eslâ apaesenle alguma rêstriÉo, sob pêna dê inabilitáÉo.

9.10 OualiÍlcaçáo Ecooômico-FinanceiE.

I 10 1. cêrtidão negativa dê falência expedida pelo distÍibuidor dâ sede da pessoa jurÍdica;

9.10.2. balanço patÍimonial e dgmonstraçóes contábeis do último exercício sociel' já êxigivêis e
apr€sêntâdos na forma da lei, que coÍnprovêm a boa §ituaÉo financeira da êmpresa, vedada a sua

substrtuiÉo por balanceles ou balanços provisórios, podendo seÍ atualizados por indbes oficiâis

quando encêrado há mais d€ 3 (trés) meses da data de aPresêntaÉo dâ proposta,

d.tO.Z.t No câso de fornecimênto de bens para pronta enlrega, náo será exigido dê licitante
qualificâda coíno micÍoeÍnpresa ou empÍesâ de pequeno porte, ã âpíesentação dê balanço pâtrimonial

do último êxêrcício íimncêiío. (Art 30 do DecÍeto no 8.538, de 2015);

9fi22.ôo câso de €mpíesâ constituída no exeícicio social vigênte' admite-sê a aprêsenlaÉo de

balanço patrimoniêl ê dêmonstraçó€s coríábêis refêrêírtes eo pêríodo dê existênoa da sociodade,

9 10.i.3. é admissívêl o balãnço iniermediário, se dêcôrÍêr de lêiou contraio sociayestatuto social

9.10.2.4 Caso o licitante seià cooperatNa. tais documentos (bveráo sêr acompánhados de última

auditoria cohtábil-íinanceÍa, conío.me dispõê o artigo 112 da Lêi no 5 764, de'1971' ou de uma

dêclaÍaÉo, sob âs penas da lei, de que lal auditoria não foi êxigida pêlo oígâo fiscalizador;

9.lo.a Á comproráçeo da srtuaÉo financ€Ía dâ emprêsa será conslatada mêdianle obtenção de

índicês de Liquidoz 
-Geral 

(LG), Sotuência Geral (SG) e Liquidoz Conente (LC), suporiorês a 1 ( um)

resultantes dá aplicâÉo das fóÍmulas:

.^- Al,vo CrÍg!q!!9 189?!??!9La Lonso Plalotu - Passrvo Circulantê + PassNo Não Ctrculanle

9.91 prova de inscÍiÉo no Cadâstro Nacionâl cb Pêssoas JurÍdicâs ou no CadâslÍo de
Fisicas. conformê o cáso,

Ativo Total
SG=

LC=

Passúo Circulante + Passivo Náo Circulânle

Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.10.4 As êmprêsâs quê apres€ntâÍem resuhâdo infoíior ou iguâl a 1(um) em qualquer dos índic6s de

iiqua", C"rai (rc), solvêácia G€ral (SG) o Liquidez coíÍente (Lc), deveÉo comprovar, @ns'dêrados

os riscos paÍa a Administtação.

9. 1 'l . Qu.lifcaçáo Tócnic.
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9.1 1 1. ComprovaÉo de apiidâo pêra o foínecimento de bêns em caracteristicas, quantidades ê prazos
compatíveis com o objelo desta licitação, ou com o Íem pêrtinêniê, por meio da âpresêntaÉo dê
ât€stâdos fomecidos por p€ssoas juridicas de diíe o público ou privado;
I 12. O licitantê enquadrado como microempreendêdor individualque pretenda âufêrir os beneíÍcios do
katamento diferenciado p.evistos na Lei Complêmentar n. 123, de 2006, esiârá dispensado (a) da
prova de inscriçáo nos cedastros dê conlribuintes estadual e municipal e (b) da aprêsentação do
belanço petrimoniâl e das demonstraÉes contáb€is do último exêÍcicio.
913 A existêncie dê restriÉo relativamenle à Íêgulariclade Íiscal e trabalhista nào impede que a
licitante qualificada coÍno miqoempresa ou êrltpresa de pêqueno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigênoas do edíal.
9.13.1 A dêclaração do vêncedor aconlêcerá no momenlo imediâtamente posterioí à fase de
habililaÉo.
9.14 Caso a proposta mais vantalosa seja ofertada por |citantê qualificádâ como micÍoêmpíêsa ou
empresa de pequêno porie, e uma vez constatada â existência de alguma íêstrção no que tange à
rêgularidade fiscal e trabalhista, a mesma sêíá convocâda pêÍa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaraçâo do vêncedor, comprovaí a regularizaÉo O prâzo poderá ser pÍoíÍogádo poí igual
período, a crÍtério da êdmanistreÉo pública, quando rêquerida pêlo licitantê, mêdiante apresentaçâo de

lustficâliva.
9.15.4 náo-rêgularização íiscal e trabalhisla no prazo previsto no subitêm anterior acaffetará a
inabilitaçáo do licitânle, seín preluízo das sanÉes previstas nêste Edital, sêndo faculiada a
convocáÉo dos licitantes remanêscêntes, rÉ ordem ê classificaÉo. Se, na ordêm de clâssificação,
sêguir-sê outra microêmprssa, empíesa dê pequeno porte ou sociedade coop€rativa com alguma
restriÉo na documentaÉo íiscal e tíabalhrsta, será concedido o mesmo prâzo pa€ regularÊaÉo
9.16. Hav6ndo necêssidade de analisar minucosâmente os doormentos exigidos, o Pregoeiro
suspêndeíá a sêssâo, informando no'chat' â nova data e horário pêra a continuidadê dê mesma.
9.17. Será inabilitado o licitante que náo comprovar sua habiiitaÉo, saja por não âprcsentaí quaisquer
dos documentos ex,gi,los, ou aprêsentá-los em desâcordo com o estabelêcido nêstê Edital.
918.Nos itens não êxclusivos a microêmpíesás e empÍesas de pequêno portê, êm havendo
inâbilitaçâo, hâveíá nova veriflc€çáo, pelo sistema, da evenlual ocorràlcia do êmpate ficto, píevisto nos
artioos 44 e 45 da LC nÔ 123, de 206, seguindo-se a discíplina antês estabelecicla para aceitãçáo da
proposta subsequente.
919 Constatado o atendimento às exigéncias dê habilitaÉo fixâdâs no Edíal, o licitânlê se.á
declarâdo vêncêdor

í0. OO ENCA[IINHAMENTO DA PROPOSÍA VENCEOORÂ

'10.1 A proposta final do licitanle dêclaÍado vêncêdoÍ dêverá ser encâminhada no prâzo dê'l (uma

hora) ou outro fxado no momênto da sessão, para o sistema eletrônico e deveíá:
101'1 Sê. redigida em lingua portuguese, dâtibgrafada ou digitada, seín êmondas, Íasuras,

enlrelanhas ou ressalvas. devendo a últimã folha s€r assinêda e as dêmais rubÍicad€s pelo licitantê ou

seú represêntznte lêgâl
'10.1 2. Conteí os dados pêlo Íesponsável pela assinâtura d,o contEto assim como e indicaÉo do

bânco, número da coÍúa e agência do licitante vencedor, para fins de pagamênto

10 2. A proposta Íinal dev€rá ser dooJmenlade nos aúos o sêrá lêvêda em consideraçáo no decoÍrer
da execuÉo do conkâlo ê aplicáção de eventual sanção à Contráada, sê lor o caso.

10.2.'1- Todas as especificaQóes do óieto contidas na propo§tra, tais como marca, modêlo, lipo,

fabricánto ê procedênqa, vinculam a Conlratada.
10 3. Os preços devêráo ser expÍessos êm moeda coÍente nacionâI, o valoí unitário êm algarismos ê o

valor global êm álgarismos ê por êxtenso (art 50 da Lei no 8 666/93).
10 3 í OclrÍeÍrdo divergênciê êntre os preços unilários e o preço global, prevalêcerão os primêiÍos; no

caso de diveÍgência êÍ{re os valoíes numéricos e os valores expresso§ por extenso prevaleceÍáo

êstes úllimos.
10 4. A oferta deverá ser Íiíme e precisa, limitrada, rigorosamenlê, ao objelo desie Editâ|, sem conteÍ

altemâtivês dê prsço ôu de qualquêr ortra condiÉo que induza o julgamênto a mais de um resultado,

sob pena de desclassificação.

Foihas no

PÍocesso no,
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos destê Edital e
aquela que náo corrêsponda às êspecficáçôes ali corúidas ou
outro licitante.

Folhas no

Processo r

Rublicâ á"

seus Anexos, não sendo
que êstabêleçâ vínculo à proposta de

íí. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e dêcorÍida a fase de regularizaçáo Íi§câl e lrabalhista da licitante
qualificâdâ como microempresa ôu empresâ de pêquêno porte, se foÍ o caso, seÍá concedido o prazo,
para quê qualquer liciiantê manfêstê a intênÉo de recoÍÍer, dê forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisáo(ôes) pretêndê rêcorrêr ê por quais motivos, êm cámpo próprio do sistema.
11.2. Hâvêndo quem se maníêstê, cabeíá ao PregoeiÍo vêriÍicaí a temPstividadê ê a existência de

motivaçáo da intênção dê rêcorÍer, pâra dêcidiÍ sê admile ou náo o rêcurso, fundamentadâmêntê
11.2.1.Nessê momênlo o PreooeÍo nâo adêniÍará no mérito recuÍsal, mes apenâs verificará as

condiçóes dê admissibilidade do rêcurso.
11.2.2.A Íêlla dê manifestaçáo motivada do licÍtante quar*o à intenÉo de rêcoríer importará a
decâdência desse diíeito
11.2.3. Uma vêz admitido o rêcurso, o recorÍente terá, a parlÚ de entãô, o prazo de três dias para

apresentar as íazóes, pêlo sistema eletÍônico, ficândo os dêma,s licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, aprêsêntarem contrâírazôês tamÉm pêlo sisiema eletrônico, em outros três dias, que

começaráo a coitaí do término do prazo do recorrentê, sendo-lhes assegurada vislâ imêdiâtâ dos
êlementos indispênsáveis à defêsa dê seus interessês.
11 3. O acolhimênto do rêcurso invalida tão somênte os alos insuscêtívêis dê âproveilamênto.
11.4.Os autos do processo pêÍmanecorâo com vista franqueâda âos interessádos, no enderêço
consiante nestê Édital.

í2. OA REABÊRTURA DA SESSÂO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reabertâ:
'12.1.1. Nas hipótêses de provimênto de recurso que lêvê à anulação dê atos anlêriores à

rêâlizaÉo da sessão públicê precedentê ou em quê seja ênulada a própria sessão pública,

situação êm que serão Íêpêtidos os atos anulados ê os que dele dependam.
12.12- Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado oLl quando o licitante
dêclarado vencêdor não assinâr o contíâlo, não retiaar o instrumento equivalentê ou não

comprovâr a regularizaçáo fiscál ê trabalhista, nos têrmos do art. 43, §1o da LC no 12312006.

Nesaâs hipóteses, serão adolados os procedimêntos imediatamente posiêíiores ao encerramento

da êlapa dê lances.
12.2. Todos os licitantes rêmanescentes dêveÍão sêr convocados para acompanhar á sêssáo

rêabertâ.
12.2.1-A ôonvocação sê dará por mêio do sistêma elêtrônico ("chat"), e_mail, ou. ainda, fac_

símile, de acoído com â fa§ê do procedimenlo licitatório
12.2-2- A cot\vocaçÁo ,êitê por ê-mail ou fac-simile dar-sê-á de ecordo com os dados coniidos no

SICAF, sendo rêsponsabilidâde do licitante manter sêus dados cedastrais atualizados

í3. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

'i31. O objeto da licltaÉo seÍá adjudicado âo licitante dêclarado vêncedor' por ato do P'egoêiÍo, caso

não haja úterposiçáo d'e recuÍso, ou pela autoÍidade competenlê, âpós a regular deci§ão dos recursos

apresentâdos.
1à 2. npós a tase aecu.sal. coníatada a Íegularidadê dos atos pÍalicados, a autoridadê compelente

homologará o p.ocedimênlo licitatório

a) sêÍá ncluido, na respêclrva ata, o Íegistro dos licitantês que acêitaíem cotar os bens com prêços

rguars ao do liciânle ven@dor na sequênc€ da classiÍrcaÉo do certame.

b) o paêÇo registrado com indicação dos fomecêdores será divulgado no Porlal da PMAAP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ala de regislro de prêços: e
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c) a ordêm de classíicâÉo dos licitantes registrados na ata dêveÉ ser respeitada nas

'13.3. O rêgistío a que sê rêÍeÍe o item anterior iem por objolivo a formaÉo dê cadaslro de reserva, no
caso de exclusáo do primeiro colocado da áa, nas hipóteses prêvistas nos arts. 20 e 21 do Decreto
7.492t2013.

13 4. S€râo registrãdos na ata de registro de prêços, nesta oÍdeml
e) Os prêços e quantitativos do licíente mâis b€m classfic€do durênte e etape competilaval
b) Os pÍêços e quantitativos dos licilantes que tivêrom aceilo cotar seu fomêcimento em vâlor igual ao
do licitante mais bem chssificado;
c) Se houver mais clê um licitante nâ situaçáo de quê trata â alíneâ "b', sêrão classiíicãdos segundo a
ordem da úllima proposla apreserÍada duÍante a fâse competitiva.

14. DA GÀRANTIA DE EXECUçÃO

1 4. 1 . Não haveÉ exigência de garantia de exêc,.rÉo para a prêsentê contretiâção

15. DO ÍÊRiIO DE CONTRÂTO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologaÉo da licitaÉo, em sêndo realizâda a conkâtaçáo, será Íirmado Termo dê
Contrato ou êmitido rnstÍumento êquivalêntê.
'15.2. O adjudicátário terá o prâzo de 3 (três) dias úteis, contâdos a periir da dâta de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitaÍ inslrumênio equivalente, confoÍme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato,/Auto.ízaÉo), sob pena de decair do diÍeilo à contÍatação,
sem prejuízo das sânçóes prêvistâs nêste Êdital.
15.2 1 Altêmativamente à convocaçáo para comparecer perante o órgâo ou êntidede paaa a
assrnatura do Termo de Contralo ou aceite do inslrumento equivalenle, a AdministraÉo podêíá
encâminhá-lo parâ assinâtura ou aceite da Adjudicelária, mêdiante corrospondência postal com
aviso de Íecêbimenlo (AR) ou meio elet.ônico, paÍa que seja assinado ou aceito no prazo de 3
(três) dias, a contâr da dâta de seu Íecebimento
1522 O prazo previsto no subitem anterior podêrá ser proríogado, por aguâl período, por
solicitaÉo justiflcada do adjudicalário e aceita pela Administração.
15.3 O Aceitê da Nota de Empenho ou do instÍumento equivalênto, emitidâ à empÍesâ
adjudicada, implica no rêconhecimento de quê:
15.3.1. .êfêrida Nota êstá substituíndo o contrato, aplicandc.se à rêlaçáo de negócios ali estabelecida
as disposiçóes da Lêi no 8.666, de 1993;
'15.3.2 e contratada se vincula à s a proposta e às previsóes contuas no edilâl ê seus anexos;
15.4. a contratada reconhece que es hiÉtesês de rêscisâo sáo aquelas prêvistas nos ertigos 77 e 78
da L€i no 8.666/93 ê íêconhec€ os dÍeitos dâ Aclministração previstos nos ãrtigos 79 e 80 da mesÍna

Lei.
155.0 contrato resultante do processo licitatório terá vigência a partir da dalâ de assinatura do

contíato que deverá ter vigência de até 31 de dêzembro de 2023, prorrogávêl conforme previsáo no

tnstrumênto @nralual ou no Têrmo de Reíêrência
15.5.1. Previamentê à conlÍataÉo â AdministÍaÉo rêaliza.á consulta âo SICAF para idêntificar
possívol suspensão têmporáÍia de partjcipaÉo em licitaçáo, no âmbito do orgão ou êntidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bêm como ocorràncias impeditivas indiretas, obsêrvado o disposto
no art. 29, da lnstÍuÉo Normativa no 3, dê 26 de abril de 2018, ê nos têrmos do art 6o, lll, da Lêi n'
10.522, de 19 dejulho dê 2002, consuha préviê ao CADIN
15.6. Nos cásos em quê houveí necêssiclâde dê assinaturâ dc inst umento cle contrato, ê o íornecedor
não estiver inscÍito no SICAF, êste deverá procdêÍ ao ssl cadastramêr{o' sem ônus, antes da

contrala€o
15.6.1. Na hipótesê de iíÍegularidacle do registro no SICAF, o contratado devêrá regularizar a sua
situaÉo perantê o cadastro no píazo de alé 05 (cinco) diâs úlois, sob pena dê aplicaçâo das
pênalidades previsias no êdital ê anexos.

Folhas nú

Processo no

RubÍõãõú
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I6. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Folhas nã
Processo no

Rublica no

16.'1. A Ata de Rêgistro de Prêços não obriga a PMAAP a farmaÍ as conkataçôes qlrê delas poderâo
advir, facultando-se a aealizaçáo de licitaçáo espêcíÍica para a aquisiçào protendida, sendo
assêgurada âo benêficiá.io do rêgistro e p.êfêrência de fornecimênto em igualdade de côndiçôês;

'16.2. O prêço rêgistrado ê a indicação das respectivas empÍesas fornecedoras seráo divulgados êm
mêio eletrônaco, durante a vigência da Ata de Registro de Prêços no PoÍtêl da PMAAP.

16.3. A PMAAP faÍá moniloramento dos preços regiskados, podendo estes ser revistos em
decorrência dê oventual redução ou elêvaçáo, dê forma a manlea eluelizados os valores praticados no
mercado; conforme ârtigo 5o, lV do DecÍelo N .7.492í2013.

16.4. A vigência dâ Ata dê Registro de Prêços é de 12 (dozê) mêses, contado da sua assinatura;

16 5. A partir da viqência dê ARP o fornecedor fica obrigado a cumpíir nâ íntêgra, todas as condiçóês
eslabelecidâs, ficando sujêito, inclusive, às penâlidades pêlo descumprimento de qualquer do suas
ciáusulas;

16.6. A assinatura dâ ARP êstá condicionada à veíificêçáo de todos os requisitos de hâbilitação da
licitante vêncêdora;

16.7. É vedado efetuâr acréscimos nos quantitativos fixados pela ala de regisko de preços, inclusivê o
acréscimo dê que tÍata o § 10 do a.t. 65 da Loi no 8.666, de 1993 (art. 12,§1" Decíêto Fêdêral no

7492t2O13).

16.8 Homologado o rêsultado dá licitaçáo, os fornecedores classificados, obseÍvâdo o dispo§to no art.
'11, sêrão convocâdos para assinar a âta de íegistro de preços, denko do prazo e condiçôes
estabelecidos no instrumenio convocatório, podêndo o prazo ser prorrogâdo uma vez, por igual
período, quândo solicitado pêlo fornêcedor e dêsdê quê ocorrâ motivo justificado acêito pela
administração.

16.9. É facultado â administraçâo, quândo o convocado não as§inar a ata dê regisko de preços no
prâzo ê condiçôes estabelêcidos, convocar os licitêntes rcmanescenles, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prazo ê nas mesmas condiçõês propo§tas pelo pnmeiro classificado.

1610. A ata de rêgistÍo dê preços implicârá compromisso de fomecimento nas condiçóês
estâbelecidas, após cumpíidos os requisitos de publicidade. A rêcusa injustificada de fornecedor
classificado em assinar a ata, dentÍo do pÍázo êstabelecido nêsle artigo, ensejará a aplicaçâo das
penalidades legalmênte eslabêlecidâs.

16.1 1 A contratâção com os fornecedores rêgistrados seÍá íormalizada pelo órgão interessado por

intê.médio dê instrumentô conkalual. emissão de nota dê êmpenho de dêspesa, autorizaçáo de

compra ou outro inslrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei n" 8-666, de 1993.

16.12. A exisiência de preços rêgistrados náo obriga a âdmlnistÍaÉo a contratar, facultando-se a

realizaçáo cle licitaÉo êspecífica pâra â aquisiçáo paelêndida, assegurada prêÍerência ao fornêcedor
registrado em igualdadê de condiçôes.

Í?. DOS PRAZOS E CONDIçÕES DE EXECUçÃO DO OBJETO CONTRATADO

'17.1. O contralo resultanle do processo licltatório teÍá vigênciá âté 31 dê Dêzembro do ano êm

que for assinado o contrato.
17.2. O ptêzo de éxecúÉo se daíá conforme temo dê referência.

1 7 3. Toda píonogação de pÍazo deverá ser iustiíicadã por escrilo ê prêviamente autoÍizada pêla

Prefeiturâ úunicidâl-d,e AltoAlêgre do Pindáé, dêvendo a solicíaçáo ser encaminhada até 10 (dez)

dias aniêriores ao vêncimento do Prazo de exêcuçáo êstiPulâdo.
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í8. REAJUSTAMENÍO EM SENNDO GERAL

18.1 As regras acercâ do rêeiuslamento em sêntrdo geral do valor
Termo dê Rêferênciã, anêxo a este Editâ|.
18.2 O prêço cfftrâtado é fixo e ineajustável
18 3 Eventuais alteraçóes contráuais rêger-se-ão pelâ disciplina do art 65 da Lêi no E.666, de 1993.
18.4 A CONTMÍADA é obíigada a acêíar, nas mesmês condiçõês côntrêtuâis, os âcréscimos ou
suprêssôes quê se fizerem necessáios, até o limitê dê 25% (vinte e cinco por cênlo) do vabr iniciâl
atualizado do contíato.

18.5. As supressões rêsultêntes de acordo celebíado entÍê as partes contratantes podeÍão exceder o
Iimite de 25% (vinte ê cinco por cênto) do valor iniciel atualizado do contrato

í9. DAS OBRIGAçÔÊS OA CONTRATANTE E OA CONTRATAOA

19 1 As obrigaçaos dâ Conkatante € dâ ContÍatâda sáo as estabelecidâs no Têímo de Rêferênoa.

20. OAS CONOIçÕES DE PAGAfENTO

20.1. As regrâs âcêrcê do pagamento sáo as êstabelêcidas no Termo de RefeÍência , anêxo a êstê
Edital.

2í. DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS.

21.1. As sançôes adminislrativas sáo as estãbêleodas no Têrmo de Rêêrência .

22. DA I[IPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO OE ESCLARECIMENTO

22.1. Né 02 (dois) diâs úteis antes d.t dâta destgnada pará a aberture dê s€ssão pública, quâlquêr
pessoa pderá impuenâí osts Edital.
22.2. A impugnaçâo podêrá seÍ Íeâlizada poa forma elstrônica, pelo e_mail col.altoaíeoreoíqomail cgln,

ou por p€tiÉo dirigida ou prolocolada no enderêço situada na Rúa Prêsidenle Málici, s/n, Centro' Alto
Alegíe do Prndaré - MA, não tendo efello suspênsivo
22.3 CabeÉ âo Píegoeiro, auxiliado pelos responsávêis pela elaborâçáo deste Edital e §eus anexos,

decidir sobre a impugnâÉo no pÉtzo de até dois dias úleis contados da data de recebimento da

im pi.rgnação.
22.4. Acolhida a impugnaÉo, será dêÍinida ê publicáda nova dâta pãra a rêalização do cêrtame.

22 5. Os pêdidos de esclarecimentos Íefêíenles a este pro@sso licitáório deveíâo sêÍ enviados Élo

Pregoeiro, até 02 {dois) diss üeis anteÍiôrês à data designâda pâre âb€rtura dâ ses.sáo públicã,

exclusivamentê por meio elefônico via intêmet, no endereço indicado no Editâl
22.6. O pregoeiro responderá aos pedados de esclarecrmenlos Íx) píâzo dê dois diâs úleis, coniado da

data dê rê:cêbimênto do pedido, e podêrá íequisitar subsídio§ formais aos rêsponsáveis pela

êlêboaaçáo do edital e dos anexos.
22.7. As impugnaçôês ê pêdidos de esclârêcimêntos náo susp€ndem os prâzos provistos no cêrtâme

22.7.'1. A concêssâo de efeilo ôuspensivo à impugnaÉo é medida excepcionale dsverá sêÍ motivada

Folhas nõ
Processo no

Rublica no

polo pregoeiro, nos autos do procêsso de licitâÉo.
22.8. As respostas ãos pedidos de esclârecimentos
pafiicipântês e a administração.

contralual são âs estabelecidas no

sêrão divulgâdas pelo sistema e vincularão os

22 L As lmpugnaçô€s e Pedidos de Esclárêcimênto devem conter
Número do CNPJ ou CPF, Endeíeço CoÍnplêto e Nome Completo ê

23. OAS DTSPOSIçÔES GERAIS

23. 1 . Dâ sêssão públicâ do Pregáo divulgâr_se_á Ata no sistema elêtrônico

23.2. Não hâvendo expêdienle ou ocoÍrendo quahuer fato supêNêniente que imPeça a íêalizêção do

ceÍtame nã data maicada, a sessâo seíá automaticamente transferidâ para o primeiro dia útil

nêcêssariem€nle a Razáo Soclal
CPF do RepÍesentante Lêgal.

Edrrat - PÍegào ElelÍanico sRP n' 002/2023 _ CPUPMÂAP/MÂ
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Folhas ú
Processo
RubllÕã n"

subsêqLrente, no mesmo horáíio anteriormente estabelecido, desde quê não h4ê comunlcáÉo em
contíário, pelo Prêgoeiro.
23.3. Todas as r€feÍências de lêmpo no Edital, no aviso e durar{e a sessão pública observarão o
horárao de Brasília - DF
23.4 No julgamento das propostas ê da habilitação, o Pregoeiro podêrá sanar eÍÍos ou falhas que nêo
altêrêm a substância das propostas, dos documêntos 6 sua vâlidadê iuaídi6a, medianiê despacho
fundêmentado, Íegislrado em áa ê acessível a todos, atribuindo-lhes validade ê eficácia para fins dê
habilitaÉo ê classificâçáo.
23.5. A homologaçáo do .esultado d6sta licitâção não implicárá direito à contratação.
23.6 As noímas disoplinadoías da licilaÉo seíáo semprê iílerpíêtadas em favoí da ampliaçáo da
disputa entre os interessâdos, desde que nâo comproínetaín o intêrêssê dâ AdministÍação, o princípio
da isonomia, a Íinalidade e a seguranÉ clâ contráaçáo.
23.7. Os licitantês asslrmem todos os custos dê prêpâraÉo e apre§êntaÉo dê suas propostas e a
Administraçáo não será, em nonhum caso, íesponsávêl p(r essos custos, indêpêndentemenlê dâ
conduÉo orJ do Íesultado do proc€sso licitatório.
23.8. Nâ contagem dos p€zos eslabêlêcidos nêstê Edital e seus Anêxos, excluiÍ-sê-á o dia do início ê
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vêncem os paazos em dias de expêdiênte na
AdministrâÉo.
23 I O dssatendimêrto de exigências foÍmais nâo êssenciais não impoÍtará o afustamento do licilentê,
desdê que seja possívêl o aproveilamento do ato, observêdos os píincÍpios da isonoínia e do interesso
público.
23 10. Em cáso dê dvergência entÍe disposiçôes deste Editál e ds sêus anexos ou dêfiais peç€s quê
compóem o procêsso, píevalec€Íá as dêste Edital.
23.11 O Edital está disponibilizado, nâ ínlêgra, no sisiema , e tâmtÉm podêÍá ser obti,lo no endereço
cpl ahoalêgÍêp@9mail.com, nos dias úeis, no hoÍário das 08 horas às 12 horas, mêsmo endeÍoço e
período no qu€l os aulos do procêsso administrativo peÍmanecerâo com vista franqueada aos
intêrêssados.
23.12. Intêgíam este Edital, para todos os fins ê êfêitos, os soguintês anêxos:

ANEXO I - Tê.mo dê RefêÍência
ANEXO Il - Modelo de DeclaÍação
ANEXO lll- Modêlo de Proposta Comêrcial
ANEXO lv - Minuta da Ata dê Registro de Prêço
ANEXO V - Minuta do Cont.ato

Phdaré (MA). í 1 dê iânerro de 2023

Erza mA*(4í(ro«\*ciíà
SecÍêtária Municipal de Municpal de

Assistênciâ Social, Trabalho e Cidadaniâ

Ed,t"l - il!6E.tô.lco sRP ,t'OOrnOã - CP[,/P PÀÂ
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Folhas nô

Processo no

Rublica no

PREGÃO ELETRÔN|co SRP No Oo,y2O23 _ cPUPMAAP

AI{EXO I

TERMO DE REFERENCIA

Oí _ OBJETO:

Regislro de Preços pâra aquisiÉo de Mateíiais para os projetos sociais "Jovens do futuro" e "dêspertando
talentos", para alendeí as necessidades da secretaíia dê assistência sociêl do município dê Alto Alegrê do
Pindaré -MA

02 - JUSTIFEANVA:

21 O presenle certame têm poí objêtivo conlratar ompresa especializada pâra AquisiÉo de Maioriais
para os pÍojetos sociais "Jovens do fiíuÍo" e "despedando talenlos", paía atender as nêcessjdadês da
secretaria dê assistência social do município de Alto AlêgÍe do Pindaé ivtA. ONDE AS GAMNTIAS DOS
OBJETOS NÁO PODEM SER INFERIORÊS A 12 (DOZE) MESES.

22 lnicialmente é nêcessário trazer a dÍíerençâ entrê liotâção por itêns e licitáção por lotês, sendo quê
na primêira o objeto é dividido em parte§ espêcíflcâ§, câdê quêl Íepíeseíttando um bêm de forma autónoma.
Por suâ vê2, m sêgundâ há o agrupamento de divêrsos itêns quê íormarão o lote.

2.3. Dostsca-sê que pârá a dêfiniÉo do lole a Administração deve agir corn caúelâ, rãzoabilidadê e
proporcionalidade pêre idontificar os itêns que o inlegrârâo, pois os itens âgrupdos devsn guardâr
compâtibilidade entÍê si, obseívando-se, inclusive âs regras dê merc€do para a comêacializaÉo dos
produtos, dê modo a mantea a competilividadê necessária à disputa.

2.4. Em deteÍminados casos nâo é adequado o agrupamento de ilens que, embora possuam o mesmo
gênêro, são píoduzidos e comêrcializados dê íoíma diversa, de modo a ampliar a compáitividade ê obtêr o
menor prêço possível. Todas as pêculiáridades envolvidas devem, então, ser eveliadas.

2.5. Diante disso, sobr€lêvar notar que nos lêrmos do artigo 15, lV e § 70 da Lêi 8.666/1993, via dê regrê
as compras sêmpre que possívêl devem ser subdivididâs êln tantas paícelas, quantas nêcessárias, no
inluito dê apíovêitar a as p€culiaridades do meícado

2.6 Tem-se que a rêgra é a reálizaÉo d€ licdação por itens, exigindc.se justificativa adêquada para a

realizaçáo d€ c€rtame poí lotes, bem como a demonstraçáo da vantagem dessa

27 Nesse vrés, as aquisiçôes por parte de instituiçóes públicrs d€vem ocorÍêr por íens, todavia, no
cáso de opção de aquisaÉo por lotês a coínposiÉo destês deve ter justificativa plausívet, obsêrvando os
critérios administralivo, técnico e econômico

2.8 Nêsse interim, levando à luz do caso concÍeto, é vantaioso administrativamentê a partir do momênto
em qúe s€ diminui â morosidade do procêsso licitâtório, bem como, Íaolitâ no gerênciamento contralual'
gêrândo diminuição no quantitâtúo de contretos â sereín foÍmalizedos.

2.9. Além disso, â licíaÉo poÍ item, §em atÍativo comêrciê|, pode Íesultar êm licitaçôes dêsertas,

fruslradas ou grandes dorcs de cabeçâ na gestão contraiual, vez que, íoínecêdores obrigados a entrêgaí
produtos com baixa mâteíialidadê, diante dos oustos logísticos, sobretudo de transporte, podêm dêsislrr da

êntÍêgâ ou, no mínimo, impor resistência ao fomêcimento.

2.10. Adêmais, a compra por lote propicia sm uma dmmuiçáo nos riscos inêrêntes à própriâ exêcuÉo,
pois, não Gstam dúvidas, o obieto pretendido, quando êxecutado por vários contrâtados, podeÍá não ser
intêgralmentê ênlregue, tendo êm vistâ problêmas nas rêlações jurÍdicas mantidas com divêrsos

cohtratados.

2.11. A outro tanto, íro que tangê ao critário táYlK:o, tamtÉm, está pÍevíslo, têndo em vista que,

inicialmonte aíastou a inclusão de lote único, o quê rêslÍingiíia a participaÉo, além de fazeí a divisáo cle

foÍma íacional, levando em consideíaÉo um cÍilério espêcííico de aglúinaçáo, qual sêia similaridadê êntre

os objetos assim agregâdos, cofil vistas a poêsibilitaí e utilizaÉo dê cÍitério unifoímê pâ.a â aplicâçáo dos

Páqins 16 dê 36

Edital - PregÉo Elêtô.ico SRP nc 002,20ã - CPL/PiIAAPn A



t

(O
PREFEITURÁ MI]NICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA

Av. João Xxlll, Sr - CêÍtbo
CNPJ: 0í.6í2.8:l2rü»1-2í

descontos alcançados.

2.12. Oesla Íoita, só é seíá indevido o julgamênto dê menor preçp por lote, quando Íor prejudicial ã

competitividadê ê quâírdo for recomendável â divisão em váaios objetos. Ouândo a aglutinaçáo sê dá por

iustificálivâs técnicas, como impêdir píêjuízos ao conjunto da conlrateÉo ou mesmo evitar perdê de

economia de escala, ela sêrá licita, o que restou pêÍÍeatamerÍe prêvisto no caso concrêio.

2.13. No quê tange ao cÍrté o EconôÍnico, a licitaÉo do lipo menor píeço por lole há um grânde g€nho
para a AdmlnistraÉo nâ economia de escelâ, quê aplicada no câso em telâ, ou seja na âqilisiÉo de

medicamêntos, imôlica êm aumento de quantitalivos significativos e, @nsêqueÔtêmente, umâ reduÉo de

preços a seíem pagos pêla AdministrâÉo

2.14. Nê§sa sênda. o Aórdtu TCu 5.26O/2011-1C, atêstou que nâo á ilegal o pÍegáo por lotes, desde

que os lotes s€jam int€gÍêdos por itêns de uma mêsma naturêza e quê guêrdem corÍelâÉo entre si'

2.15. O TCU exigê é a âdequâda lustiícalivâ para o agrupamento' É o que íicor'r claro no Acórdáo

53g/2013_p: "é prúso demonstrar as razões técnicãs, logÍsticas. económtcâs ou de outrâ nalureza qLre

tornamnscessárioplomoveroagrupamentocomomêdidatêndênteapropiciaÍcontratâçóesmâis

^ 
vantajosâs, comparativamentê à adiudicâÉo por ilêm"

2,16. Nesse sentido, lambém, a odentâÉo firmada pelo então MinistÍo do ÍcU, José Jorge' segÚndo o

qu"f, '" àoiroiüçgo poÍ grupo ou lote nào é, em princípio, irrêgular, devêndo a AdministÍaÇáo' nêsses

üsos, iritúcar oáfoàa ÍJndãmentada, no respectivo processo admrnistÍativo' a vantageÍn dessâ opÉo"

2.17. Desta Íeita, no caso dos autos, razô€s pâra essa jusliÍcativa já foGm abordâdâs' úilÉando o cÍitéÍio

ãaár,"áiro, técnico ê econômico, como, poí exemplo, nâ econonra de ê§cãla, reduçáo de custos

lü;ü:,;A;;ffie âJmini§kaliva, Íacrlita no gerencramento contralual' drminuiçáo da morosidade do

procosso licitatório ê etc.

2 't8. lsto posto, erúendo dêvidamênte Juslrfic€dâ â vantalosdade-dâ opÉlde rêâlizaÉo de licitaçáo por

áe. caraaeiirando-se efetiva srtuaÉo de exceçáo à regra do aÍt 15 da Lê' I 666/93'

03 - ESPECIFICAçÃO DO OBJETOI

3.í A emprêsa contratada dêvêrá Íornecêl os itens de acoÍdo coín a plânitha abâixo'

LOTE Oi _ Equipamontos musicai3 ê acea6óÍios

N' ITEM tJNto QTD Valor Unitáío Valor total

01 lãixa de som âmPliÍicada UNID 02 R$ 1 800 75 R$ 3 601,50

UN ID 10 R$ '1.617,28 R$ 16.172.8002

óc

Violáo

V,"l,no UNID 05 R$ 1.272,50 R$ 6.362,50

04 lauta doce UNID 10 R$ 322,50 R$ 3.225,00

05

o6

07

Pedestal para Miarofonê

Tedâdo AÍraniado( Yâhâma, com

súporte, CâPa e Pedâl Sustain

Lira

UNID 02 R$ 347,50 R$ 695.00

UN ID 0'1
R$ 7 090,00 R$ 7.090,00

UN ID t5 RS 1 550,00 R$ 7 7s0,00

UNID 02 R$ 999,00 R$ 1.998 0008 \4icrofone SEIú FIO

VALOR TOTAL R$ 46.894,80

Lote 02 - Movois ê êlêtrodomésticos

Processo no

Éil"LFãC;Cl€t'ónictsRP n" 002023 - cPUPMAAP/MA
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RS 262,66

VALOR TOTAL

Folhas nô

Processo no

Rubliàã'ii"

VALOR TOTAL: Ri 72.345,93 (sáênta e dois mil trozentos e quâr.mla e cinco íêaÉ o novênta ê três
cgntavos)

3 . FONTES DE RECURSOS
3.1 As despesas rêlativãs deconentes dêstê Têímo dê RofêÍéncia corÍeíâo por conla dos recuísos
consjgnados no oÍçâmento geÍalda PrêfeitJra Municipal de Atto Alegre do PindaÍe'MA párá o êxercicio êm
curso.

4- CONDTçÔES PARA ACEITAçÃO DA PROPOSTAi

4.í As propostas dêvoráo sêr avaliadas pelo critério de iIENOR PRÉçO POR LOTE, levando-se em @nta

o preCã unitário, constanie na PROPOSTA DE PRECOS, apresêntado pelo licitânte e as condiÉes
estabêlêcidas nestê Termo dê Rêíeíéncia

^ 4.2 Náo seíão acê[as píopostas que não contêmplarem lodo§ os itons constantes da Planilhâ dê
/ \ Ouantrlalvos ê Custos

5 - COiTPROVAçÃO OE OUALIFICAçÃO rÉCMCA;

5.í ComprovaÉo de aptidáo no desêmpenho dê atividâde pertinente coÍnpatível com o obieto dêstê Íêrmo
dê Refe;ência, por intermédio da apÍês€rÍaçêo de Atêstado de Capacidadê Íémica, em nome da

antêrêssada, Íomecido por pessoa juÍidica dê direito público ou privado, que dêmonstre a glÊgCçêg

gglEgElltda dê sorviços compáíveis com o obiêlo deste instíumento.

6 _ ENÍREGA DOS IÍENS E SÉU RECEBIMENTO:

6.í O rêcêbimento dêílnitivo do objêto não êxclui a responsabilidade da contrâtada pêlos pÍeiuízos

íêsultântês da inconeta êxecuçá! do contrálo

7. OA VIGÊNC|A DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

71 O prazo de vigância da áta dê registro de preços seÍá até 12 (dozê) meses à partú de dala de suâ

assinatura, admitindo_se pronogaçôes, desdê quê ocoíÍam dênko d6ssê prazo'

7.2 O pãzo de validade àa atJdé registro de pre@s é de no máximo um ano, imposto p€lo aÍt' 15, § 3o'

inc. lll, da Lei no 8 666/93.

,ItAÀP/MAEdiial-. PÍegão Eletrónico sRP no 0o2t2023 - ÇPUP^

de âço duas portas com 4
R$ 2.470,00

R$ 2 008.09

R$ 717,90

R$ 6.024,27de aço mulliuso de 3 píateleiÍas

Escritorio Sêcrêtária Estrulura
R$ 7 179,00

secretária com pé metálico

pâra escritório rete com dues

_ Págrna 18 de 36

UN ID

lprâieleiÍas reguláveis R$ 4 940.00

10

06 8ebêdouro de Colunâ

l02 Illl
luNrD I o, I R$ 3.000.00 R$ 3 000,00

gavetas
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8. OBRIGAçÕES OA CONTRATANTE

8.1 Exigir o cumpnmonto de todas as obnga@s assumidas pela licitante vencedora,

Folhas no

Processo no

Rublica no

de acordo com êste
Têrmo d€ Rêfeíência, o contíato a ser Ílrmado e a proposta de píeços;

8 2 Dêsignar servidor como Executor para o contralo ao qual seráo incumbidas as alribuiçôes de
ÍtscâlizaçÁo.

8.3 ExeÍcer o acompanhamento e a íiscâlizeÉo dos serviços, por intermédio do execúoí do contrato,
anotando em rêgistro próprio as falhas dêtêctadâs, indicándo dia, mês e ano, bêm crmo o nomê dos
empÍêgâdos êvontuaknsnte envolvidos, e encaminhândo os apontamêntos à aúoridadê competênte
pêrâ as providàrcias câbíveis;

8.4 Notific€r a licitante vêncêdora, por escíío, da oconêncaa de êvêntuâis imperfeiçóes Ílâ execuÉo dos
serviços;

8 5 Pagar a licilenle contralada o vâlor aesullante dê prestação do sêrviçô, no prazo e condiÉes
êstabelêcidos nêste instrumento, com dedução dê oventuais glosas;

8.6 Efêtuar as retençóes tributárias dêvidâs sobre o valor da Nole FiscauFafura fornêcadâ pelá contralada.

^r 
8.7 Fornecer lodas as informações ou esclaÍecimenlos e condiçóes nêcêsúÍias à plena êxecuÉo do

contrato a seÍ colebÉdo
8I VêrÍÍlcar a paeparaçáo dos ambiêntes ê â disponibilzâÉo dos equipamentos até 8 horas antes do

início dê cada evenlo;
I I Solicitar, em têmpo hábil, a substituiçáo ou conêção cbs s€rviços quê nâ, lenham sido considsrâdos

adequâdos;
8.10 Emilir, parêcêres sobre os alos relativos à êxecuÉo do contralo, em espocial, quanto êo

acompanhamênto e fiscalizaÉo dê prestaçáo dos s€rviços.

9. OBRIGAçÔES OA CONTRÂÍADA:

9.1 responsabilizaí-se pêlos vioos e clanos dêcoírentes do objeto, ONDE AS GARANTIAS DOS
OBJETOS NAO PODEM SER INFERIORES A 12 (DOZE) MESES.
9.2. Procêder á êntaegE do mãteriâl adjudicãdos, dê conformidade coín o quantilâtivo ê as espectfic€çóes
constantês do item 3 do plesente lêrmo de RêíêÍênciâ ê dâ sua proposta comeícial:
t.3 Em até 10 (dêz) dias úteis da datâ de assinatura do contrato a contratadâ deve coíÍirmar os
lamanhos de botâs ê iwas â serein íomecidasjunto a êslã sedetaria, encaminhândo amoskas e têstiando
os mâtêíiâis dirêtâmente com os futuros usuános.
9.4 Responsabilizâr-se pelos danos câusados diretamênte à Administrâção ou a terceiros, dêcoÍÍêntê de
sua culpa ou dolo duantê o periodo de entr€a do maleriâ|, náo implicando corÍesponsabilidade do Poder

^ 
Publico ou de seus ager es ou prêposlos
9.5 Manter inaltorados os prêços e condições proposlas;
9.6 Respondea poí todos os ônus deconentês do transporte cle embâlêgem, seguros, tâxas, kêtês ê
demais encargos quê venham incidir na enlÍega do malêriall
9.7 Lanç4 na nota fiscal as especificaçôes do material, de modo idêntico àquêlas constantês do objeto
deste termo de Refêência.
9.8 Não lransferir a têrceiros, total ou pâÍciâ|, o fomêcimênto do materiâl sem â prévÉ e expíessar
anuênciâ da Contíatante;
9.9 EntíêgEr plenamente o objêto solacitado dêntÍo do prâzo dê âté 15 (quinze) dias út€is, âpós ássinêlura
do contrâto:
9.'10 Prestar garantia cle trocâ dos materiais que apresentarem defeito de fabricação ou moÍ agem;
9.'lí Atêndêí, no prazo de 24 (Hoíâs), os châmâdos dâ contÍâtântê sêmprê que algum matêrial apresêntêr
deíeito dêntro do prazo dê garantia, ssm nenhum ônus pârâ â contrataÍÍtê,
t.12 O trânsportê dO mateíial alé o local de eitrega é d€ inteira responsabilidade da contratada,
9.13 Pagar todos os fibdos, contribuiçôes flscâis e paráiscais +re incidam ou venham a incidir, diÍêla ê
indiíetamentê, sobre ê aquisiçáo do material ofêrêcido.

í0. saNçÔEs aDrrNrsTMÍwAs:

10.1 Pêlo desormpíimento dê quaisquâ cláusulás ou condçôes contrallrais, serâo aplicadâs
pênêlidadês prêvistas no DêcÍeto 26 85112006, publÍ:a(b no Oiâio Oficial do Município no í03 de 31

as
de

Ediral Pregão Êletó.&o SRP no o02no23 - oPLIPMAAPIIIA
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maio de 2005, pág 5 a 7, que rêgulamentaram a âplicaçáo das sánçóês administrativas píevistas
Fedêrais Lei n.o 8.666/93 e 10 52012ú2.

íí FrscaLrzaçÃo E @NTRoLE:

1 1. í O êxêcutoí nomêado para a fiscalizaçáo do contraio r€gistíaÍá todâs as ocoréncias e as d6íciências
vêíifleúês em relatóÍio, oJja ópia s€rá êncaminhada à empresa corÍralada, objetivando a imediata
conêÇão das irÍegularidades aponiadas.

11.2 O Exêcutor solicitará à lacitantê contratada, parâ fins dê fiscalizaçâo e pa.a êÍeito dê pagamento, os
seguintes dodrmentos:

a) Certidão Negativa dê Débitos Rêlalivos às Contribuiçóes Prêvidenciárias e às dê TêrcêÍos,
êxpêdida pela SêcretarÊ da Rêceita Fedeíal do Brasil (Anexo Xl da Poíaria Conjunta
PGFN/RFB no 3, de 25.2@7), obsêNâdo o disposto no art 40 do Dêcrêto no 6106, de
30.4.2@7.,

b) Csrtíficádo dê Rêgularidade do Fundo de Garantiá por Tempo de Serviço - FGTS, Íorn€cido pela

CEF - Câixa Econômicá Fedêral, dêvidamênte atualizado (Lêi n.o 8.036/90);
c) Certidão dê Regulardade com a Fazenda do Municipio;
d) CeÍlidáo do rogularidade íelativa a débitos inadimplidos peÍante â JustiÉ do Trabalho, mêdiante

a aprêsentaÉo dê cêrtrdáo negative, em Pl6nã validade, qúe podêrá seí obtida no site
w\Y\v. tst. jus.br/certidâo-

í1.3 As êxigências e â atuaÉo da fiscaltzação pela SEF em nada íestrrngêm a responsabilidade
única, iniegral e êxclusiva da €mprêsa contralada no quê concêrnê à êxêcuÉo do objeto.

1 1.4 Não obstante a lichante conlratadâ seia o único e exclusivo responsável p€lâ exeôJÉo dê todos os

serviços, a SEF resêrva-se no diÍeito de, sêm que de q!âlquet Íoíma Íêstrinja â plenitudê desta
responsabilidade, exercêr a mais ampla e comPleta fiscâlizaçáo sobre os serviços, diretamêntê ou por

prêpostos designados.

12 OO PAGATIENTO

í2.'t O pagamento Pelos seíviços efetivamente execr.rtados, seíá cíeditado em Conta Corrente em nomê da

CoNTúiADA. em moeda @íÍente nacional, uma voz satisÍêitas à§ condiçóes ostabelecidâs neste Termo

dê Referenciâ , e ocorÍeíá até 30 {tíinta) dia após ã dala da aprêsêntaÉo da competente Notã Fiscal ou

falura referentês aos seNiços pG§tados nos últimos 30 (trinta diâs) anleriores a dâta de emissâo da rêferida

Nota Fiscâl;
í2.2. A CONTRATADA devêrá protocolar mensalmênte na sede dêsta Prêfêitu.a a solicitaÉo de

pagamento, assinâda e carimtiada pelo represêntante legâl da empresa em PapellimbÉdo conlendo o no

do_processo lacitatoíio, as informaçõês para crédito em conta corÍefite @mo noíne e número clo Banco,

nomê ê númêro da Agéncia e númêío da conta, anêxando a Nota Fiscâl devidaÍÍtente atesta, emitida sêm

rasura, em lelra bem iegível, iunlamênte com cópiá do conlrato, ópia da nota de empenho como lambém

as demais certidões atuãlizadas Cêrtificado de RêgulaÍidadê de Siluação do Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço - FGÍS, Certidão dê Débitos Trabalhistas - CNOT, Cêrtidão Nêgâtivâ de Débito junto à
prêvidên;ia Sociat - CND, Certidáo Conjunta Nêgativa de Dábilos Rehtivos a Tributos Federais ê à Dívida

Ativa da uniáo, êxpedida por ó.gáos da secÍetaria da Receita Fêderâl do Brâsil ê da ProoJradoriá Geral da

Fazenda Nacional: e cêrtrdôes Ítêgativas de débitos expedidas por órgfus das SecÍetiarias de Fazenda do

Estado e do Municipio;
í2.3 Como condiúo paía AdministÍação efetuâí o pagamênlo, a licitaríe vencêdore dêvêrá manter as

mesmas condiçôes de hâbilitaçáo;
í2.4Anotafiscawáuradêverás€rêÍnitilapelaprópriaconlÍatada,obrig€toriamentêcomonúmerode
inscÍiÉo no CNPJ com que foi cadastrado no dêpârtanento de cadastb dê íomêcêdorês dâ Prefeitura

Muni;ipat de Alto AlegÍê ó pindaré, co,,,íarnê aindâ da Notâ de Empênho e do Contrato, não se êdmrtindo

notas fiscaisÍáturas erníidas com outro CNPJ mêsmo de filiâis ou dâ mataü

Editat- PÍegão ElelÍô co sRP no 002rÀã -CPI,'PMA P/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DEALTOALECRE DO PINDAÚ. MA

Av. Joto Xxlll, SrN - C.nüo
CNPJ: 01.8í2.63210001-21

í3. UGÊNC|A OO CONTRATO:

í3.í Os Contratos firmados para foÍnecimento dos mateÍiaas objeto do prêsentê inslrumento, terão vigência
ató o final do exêrcício Íinan@iro sn que ocorer a cêlebraÉo do contrato

i4. DÉ ArS TNFOR AçÔES:

14.1 É vedada a particapaçáo dê consórcio uma vez que o serviço a ser contraiâdo náo é consideÍado de
alto vulto, porém será p€Ímitida a subconlrataÉo dos seíviços, no percêntual de até 40% do total do valor
do contrato.
14.2 Todos os ój€tos dêscritos devêrâo estar êm peífeilo Íuncionamênto;
í4.3 Os PÍeços Unitários previslos sáo âufeÍidos pela média de pêssoas.

I5 _ CRONOGRÁTIA DE OESEMBOLSO

í5.1 O cronograÍna de deseínbolso seíá coríorme quanlitativo solicitado, nos teímos do inciso XVI do art.

/A 40, da LeiFederal no 8.666/93

ELZÀ MARIA SANÍOS OO NASCIMENTO
SecÍetária Municipal de Municrpâl de Ass6tência Social. Írabalho e Cidadaniê

Folhas no

Processo no

Rublica no

Edital PregÉo Eleirônico SRP n' 002023 oPL,'PMÁÀP/MA
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PRf,FEITURA MUNICIPAL DEALTO ALECRE DO PINDARÉ, MA

Av. João Xxlll, S/N - Cênlro
CNPJ: 01.612.4320001-21

PREGÃO ELETRôNICO SRP N" OO2./2O23 -CPUPMAAP

Foihas nã
Processo ni
Rublica no

ANÊXO II

DÊCLARAçÃO

Rêf.: PREGÃO ELETRôNrcO SRP N" OO2/2O23 - CPUPT'AAP

A êmprêsê -.......... inscrita no CNPJ no................, por intermédio de seu
representantê lêgal o (a) S(a)........ . .., poÍtador (a) da Cl no... ....... -....... e do
CPF no ..... .. . . ...., DECLARA, sob as sançôes adminislrelivâs cabívêis ê sob as pênas dê lêi, êín
especial o árl 299 do Código Pênêl Brasileiro, quê'

1) Quanto a empÍêgar agentes incapazê6 ou relâtivamêntê incapazes; consoante o
disposto no lnciso V do Ari. 27 dâ Lêi n" 8.666, de 21 de junho de 1983, acíescido pela L€i no 9.854,
dê 27 de outubro de 1999, que não possui eÍn seu quadro de pessoal emplegado(s) com menos de
18(dezoito) ânos êm trabalho notumo, perigoso ou insalübíe, e em qualquer trâbalho menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condiÉo de aprendiz a partií de í4 (quato.ze).

2) Ouanto a oondição IúE/EPP/COOP, êsta êmprêsa está excluída das vêdaçôês constantês
na Lei Complêmêntar no. 14712014 ê, na ?tes.ênte data, é consideradal

3)

lúICROEMPRESA, conformê Lei Complomonlar Ro 14712014,
EMPRESA DE PEQUENO PORTÊ, conforme Lei Complêmêntar no 1472014.
COOPERATIVA, conforme aÍiigo 34 da Lei Federal n". 11.4A812007 .

Não é ME/EPP/COOP

Quanto ao pleno conhecimonto ê atêndimento às êxigências de habilitaçáo; que esta

empresa âtênde a lodos os requisitos de habilitaçáo, bêm @mo êprêsênta sua proposta com

indicaÉo do objêlo ê do preço ofeÍecido os quais atendem plenamênle ao Edital

4) Quaíto a inoxistência de fato impedilivo dê licitar; nos termo§ do artigo 32, § 2.Ô, da Lei

Federal n.o 8.666/93, que até a paesênte data nenhum fato ocorreu quê a inabilite a participar da

CONCORRÊNCn êm opÍgÍafê, ê que contra ela náo oxisle nenhum pedido de falência ou

^ 
concordata. Declara, outrossim, conhecer nâ integra o Edital e que se submete ê todos os seus

termos.

a. D6claÊ ainda, nos ieÍmos do aatigo 9o, lll, dâ Lei Federal n.o 8.666/93, que náo possui em

seu quadro funcional servidor público ou diíigente dê órgão ou entidade contaatante ou responsávêl
pêla licitaÉo.
b. bechra tambéÍn, nos termos do artigo 9p, I e ll, da Lei Fsderal n.'8.666/93, quê náo incide

em suas hiÉtesês vedadas.

5) Quanto a elaboração indêpêndente de propostai

a) A proposta anoxa foi elaborada de manêira independênte (pelo licitantê), e quê o conleúdo
da pÍoposta anêxa não foi, no todo oLl em pade, dííeta ou indirelamentê, informado ã, discutido coÍn

oLr recêbido de qualquêr outro paÍticipante potenciâl ou de fato da (identificáçáo da licitação)' por

qualquer meio oú por qualqueÍ pessoa;

Ol A intenÉo dê aprêsêntaÍ â proposle enexa não foi informada a discutido mm ou íecebido

de qualquer oútà participante potencial ou de fato da (identificaÉo da licitaÉo) por qualquêr meio

ou por qualquêr Pessoâ;
ô) Que não tentou, por qualquêI meio ou por qualquêr pessoa, influir na decisão de qualquêr

outÍo participantê potencial ou de fato da (idenlificação da licitaçáo) quanto ê participaÍ ou não da

referida licitaÉo;

Éffir- presão eErôiico sRp n" 002120ã -aF|,PúAAP/ú- 
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ffi.
PRIFEITURA M{'NICIPAL DEALTOALEGRE DO PTNDARÉ -

Av. João Xxlll, SrN - Centro
CNPJ: 01.6í2.8320001 -21

Folhas no

Processo no

ubiiôà n'

d) Quê o conteúdo da proposla anexa não será, no todo ou em partê, direta ou indirêia-mente,
comunicado a ou discutido com qualquêí outro participanlê potencialou de fato dâ (idêntificaÉo da
licitaÉo) antes da âdjudicaçáo do objêto da refêrida licilaÉo;
ê) Que o conteúdo da pÍoposta anexa ôáo íoi, no todo ou em pârte, direta ou indirêlamente,
infoÍmado a, discutido com o! recebido de qualquêí integrante dê (órgáo hcitantê) antes da aberlura
oíiciâl das proposias;
Í)QLre esÉ plenamente ciente do têor ê da eÍensão desta declaraÉo e que detém plenos poderes e
informêçôês para f irmá-la

Locâl e datâ
Nomê e âssinalura do represêntântê legal

[ObseNação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Ésta declaação deverá seÍ emitida em
papel que identifique o órgão (ou enpíesa) emissoíl

Edrhi- PreSão Eletônico SRP õ'oo22o23 - cPUPlúaaP/MA
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ffi)
PRIFDTTURA MUNTCIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ.

Av. João XXllÍ, SíN - Centro
cNPJ: 0í.612.832/0001-2í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" OOZ2O23 -CPUPMAA

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARÂ EXECUçÃO DO CONTRATO:
4. CONDIçÕES OE PAGAMENTO:
5. DADOS BANCARIOS DA EMPRESA:
6, INFORüAçÔES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOME, RG, CPF,

EndêÍeço)

ANEXO ÍI

àTOOELO OE PROPOSTA COMERCIAL

Prêzados Senho.es,

Submêtemos à ápreciaÉo dê V. Sa. propos{a nos têinos dêscritos abaixo, assumindo inteira
aesponsabilidade pelo seu ieor e as demais obrigaçôes eslabelecidas no edital e sêus anêxos.

PROPONENTE:
RAZÃO SOCTAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAX:
ÊNDEREÇO ELETRÔNICO

Í. PROPOSTA DE PREçOS:

ITEM
DESCRTçÀO DO

OBJETO
UNID. QUANT.

VALOR
UNITÁRO

VALOR
TOÍAL

AIto Alêgrê do Pindaré (MA), _ de _ de-

Assinâtuaa do representantê legâl da empresa

Folhas no

Processo no

Rublica n'

Editâl Pregão Elelrónico SRP nÔ 0022023 - CPUPMAAP/MA
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PREGÃO ELETRONICO SRP N'OO22O23 - CPUPMAAP

ANEXO IV

aÍa t E RÊGrsÍRo DE PREçO N. _12023

ATA OE REGISTRO DE PREçO qúe enire si
CEIEbTAM O MUNICiPIO OE ALTO ALEGRE
DO PINDARE/I4A, poí inteímédio da
SECRETARIA MUNICIPAL DE ....-.. e a
empresâ XXXXXXXXXXXXXX)(X, tendo por
objeto REGISTRO DÊ PREçOS para Íuturâ e
eventual contrataÉo dê pe§soa jurídica para
fomecimento de xxxxxxxxxxxxxxxxrc«xxx

O MUNICIPIo DE ALTO ALEGRE OO PINDARÚMA. At'AVé§ dA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
ALEGRE DO PINOARÉ_ PMAAPTMA, sêdiada na AV JcÉo XXIII, SiN . CêNITO, AIIO AIO TE dO

Pindaré/MA, CNPJ n'01.612.832/0001-2'1, e Íespeciivas Secretarias, com obêdiência geral a Lei no

1O.52O de 17lo7l2@2, pelos Decreios no í0 02412019 de 2O109nO19, no 7.892/20'13 ê subsidiariamenle
pela Lei no 8 666 dê 21106/1993 (e suas alterações posteriorês), neste ato reprêsentâdo Í6spectivamente
pêla senhora Sêcrêtaria lúunicipal de Assistência, Sl bÍasrlerra
câsada, portador da Cédula de ldeôtidâde RG no xxxxxxxxxxxxxx, ê inscíito no CPF sob o ô'
rc«xxxxxxxxxxxxxxxxx, re§idênte e domiciliado na cloravante

PRIMEIRA. DO OBJETO

PREFIITURA MUNICIPAL Df, ALTO ÀLf,GRf, DO PINDÀRf,.
Av. Joro Xxlll, S/N - CÊntro
CNPJ: 01.612.E32,0001-21

1.1. O ohêto IMEOIATO do prêsente mstÍumento é de rêgi§trar o preço unitáno obtido na licatação

PREGÀO'ELETRÔNICo sRP n. üí2023; enquanto o objêto MEDIATo seÍá o Rogistro de Prqços
paÍa aquisição do Materiais para os projetos sociais " Jovens do futuro' e "
despêrtaído talêntos' ' , para atender as necêssidade§ da secretaÍiâ de assislância social do

municíplo ds Alto Alêgíê do PindaÍé -MA, con§tântes do aludido Termo de Refeaência que

acompanhou o Edilaldâ citada licitaÉo e que ora o integra.

denominadâ de CONTRATANTE, e de oulro lâdo a êmprêsil XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrila no
CNPJ sob no údxxxxrüxxxxx e lnscriÉo Estaduâl ílo xxtxxxxxxxxxxo«, @m sêde ne Rua

xxxxxxxxxxx, no xxxxxxxx, BairÍo xxxxxxxxx, em 

--- 
- CEP n" x xxxxxxxnx, nesle ato

repÍesêntâdâ pêla(o) Srê(o) XXXX)(XXXXXXX, bÍasileiÍa(o), cásada(o), 6mpresária(o), portadora(o) do

RG n xxxxxrxt!«x. e do CPF no xxxxxxxxxxx, residênte e domiciliâdâ(o) na rua xxxtxxrxxx, no xxxxxxx,
em - , ô §ô{r vâloÍ regbtrado na cláusulá sêgunda desta ala, considerando o julgameÔto da
licitaÉo nâ;odâlidade PREGÃO ELETRÔNlco SRP N" 0022023, Procêsso no 25rgz)22, bêm como
â clêssÍficâÉo da proposla e a respecliva homologaÉo, RESOLVET rêgistrar o preço da empresa, nês
quantidadês êslimadas ânueis, de a@rdo @íl a classificaÉo por ela alcánçâda no il6m, atendendo as
côndçóês prêvistas no lnslrumento Convocáório. Termo de Refêrência e sêus anêxos e as constaÔtes

desta Aia de Registro de Preços. parã forínaÉo do SISTEIiA DE REGISTRO OE PREçOS - SRP

^ 
destinado a contíataçóes frturas sújeitando-se as partes às noímâs constantes das Leis e Oecrêlos

supracitados e em coníorÍnidade com as disposiçôes a sêguir.

2.'1. EmpÍosa vêncêdora:

Emprosa: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXnXXXXXnXXXXX§XX LTDA.
CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX lnscrição
xxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxxxxxxxxxxx

Folhas no

RubÍica n.

na 25 de 36

Edital - Pregêo ElelÍóni.o SRP n" 002/2023 - CPI-/PMAAP/MA
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PRf,Tf,ITURÂ MIINICIPAL DEALTOÂLEGRE DO PTNDARÉ. MA
Êolhas no

Processo no

Rubriãáâ"
Av. Joào Xxlll, SrN - Conrro
CNPJ: 01.612.832,000í -21

Cidadê: )(XXXXX)0)(X CEP: XXXXXXXXXX
Telêfonê: )(XxXx)O(xXx E-mail:xx Reprêsêntantê legali xxx
R.G: no XxxXxxO«X Órgão Exp.: X»a(XXXXXX CPF: Xxxx»«x«xx

2.2. Planilha Dêmonstrativa de Preços.

3 1. Para ê oíês€ntê contrâtaçáo for lnstaurâdo procêdimênto hcrteiório com fundamênto nas Leis no

1 O 520/02 e no 8.666i 93 e nos DecÍelos no 7 892 12013- n" 10 02412019

32 Reoulêrmonte convocádo paÍa ret[aí ê solicltaÉo de emPenho' o fomecedor cumpnrà lazê-lo no

"rã." 
,iáir" o. õã ii*.r o,à.. pÍonogável por ú" 

'n'ct 
vez se houveÍ iuslifcâtiva acêda pelo

iTMAAP suj6'tando-;ãs penalidades legalmente eslab€lecidas

à.à. ô ioinâc.aor nca incumbido de apÍêsentar pfoq]raçáo, contrato social, carta de preposiÉo ou

;";;;ü-É;;É;b ioriginal ou óPia aúenticádâ) . 
que designo expresssmênte o sêu

represenlantê habilitado para rêtÚada da solicitaÉo de empenho

3 4. A assinatuÍa de rêcebtmemo no verso dá sohcitaÉo de empenho ou e assinalura na Ata dê

RegÉÍo de PÍêços sup{e a necessidâde de convocáção

CúUSULA QUARTA . DA VAUDAOE DA AÍA OE REGISIRO DÉ PRECOS

4.1. O íegistÍo de pÍeço constanle dêsta Aia, fiÍmada entre e PMMP e a emprêsa que apresentar â

proposta classícada em 1o lugar êm consàãuÀncià oo presenle cerlamê terá validade pelo pÍazo de

12(doze) mesês contado. 
" 

p"nn o" 
""t'nàüà 

oa eRe pelo Oroenadoí de Despesas ê a classflcada

êm oÍrmetÍo lugaÍ
ili."ôriã"i"ãor*. c,e valdêde da ARP' os orgãos srgnatáíios náo írcârão obígados a adqurÍií os

;;ü;;; ;r"lr;r".."tê pelo SRP, pooendo 
-realizai nova hciaçáo quando JulgaÍ oportuno e

;-";;;rü;;;;o prb"ectr. as aqursrçóes por drspensá ou rnexrgÔrluade' se for o cáso' nos

ãl,iiãJ ãi riiilráõ ioáài., na. *otinã'' q'aliuer trpo de rêoJrso ou rnclen..aÉo às empresas

srônatáías do SRP
ilrJ.'iiã'ii"Àã"ã à" rt". 4.2. casô o prsço Íêsulante dã lic1âÉo. drspensaou inêxigrbildade sela igual

;; #;il;;;;j;nt" no si,t"'u â" RAi"i'; de Preçôs o oÍsáo rÉê obnsado ê adqurr'Í os

;".,:;;.'iJJ;;;;;;s; sqnaÉria dests lnstãmento' ers qLre eía tem o drreío de Preíerência

l:;:;;â,;;"-üãu a""rr" o" na''rio ã i'"ço' o fomecêdor sê obírsa.a cumpriÍ' na intesra'

iJ;;;"t;;ôl- ;;i;oãeciaas. t,ca;aàL]é'io '[r'"'"' às penardadês pero dêsoJmprimento de

qualquêr de suâs cláusulas

cúusul-A OUIXTA - OA ADflillsrRÂçÃo DÂ aÍa DÉ REGISTRO OE PREçOS

5.1. A Gerênciâ da Ata de Registro de Píeços Ícârá a caÍgo cla PMMP coníoÍme Decreto Municipal

ãàrr"ioãnoãni", not,"rmos dai normas que regem a matárÉ e noÍmahzaÇóes nternas'

5.2. A Ala de Regstro d. e,"ço" o"'no"ããsã"t"'tame' aurante sua v'gêncra' dêsde que pÍevlamenl6

aulorizada pelo órgáo ge,enc'aaor' pooerJset t'tiúada por &gãos e entrdâdes da AdmnistÍa€o

d, ê^ri.râ.tês ,n,*".."áãJ ià u-,iii"'éo ú A. O. Registro de Prêços devêÍá)

ã"Lã.n"r"iãr'",tãêà prévÉ âo óÍ9ão geÍencradoÍ/Depârtamênto Admmrstíatuo

5.4. A utilizaçáo d€sta Ata por otrtá Jg;; ;'enti'láde fica condicionada aos s€guintês

pÍessupostosl

Itens do lote UNID OTD UnitáÍio Total

1

I

oozzoz: - cpr-puaepruaEãi t Jregao etetoorco snP n"



PRtr1'ETTURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE tX) PINDARÉ- M
Av. Joáo Xxlll, S/N - Cêítro
CNPJ: 01.612.E32,0001-2'l

FothaGF
Processo
Rublica nb

a) Não-comprometamento da capacidade operacional do fornêcadoÍi
b) Anuênciâ expressa do fomecêdor.
c) Não êxceder â 50% (cinquenta poÍ cento) dos quântitativos do lotê do inslrumênto con
5.5 O quantilativo decorrerÍê das adêsõ€s à ata de rêgistro de prêços náo poderá Éxc€der, na
totalidade, ao dobro do quanü(ativo d€ ceda atem regislrado na ata de rêgistro dê preços paÍa o
órgão gerenciado. ê órgáos participantes, independêntê do númeío de órgãos não participantes quê
adêÍirem

CúUSULA SEXTA - DO

6.1. Os preços rêgistraclos pâra a empresa signêláÍia deste instíúnenlo sâo aquelês @nstãntês m
Planrlha DemonstÉtivâ de Preços.
6.2. Em csda forneôimento, o preço total será o produto clo prsço unitário oía rêgislÍado mulliplicâdo
pêlê quantidade que se desejê cornprar
6.3. É vedâdo qualqueÍ íeâjusle de preços durante o prazo de 12 (doze) mês€s, a contaí dâ data dê
apresentaÇ5o da proposta, exceto por força de legrslâção ulterior quê assim o pêrmitâ.

6.4. Visando subsidiar everÍuais rovisóes, o óígâo ge.ênciâdor realizãrá nova pesquisa de preços.

6.5. No preço registaado eíão incluíclâs todas as desp€sâs relativas ao objelo (tribúos, frêtes, seguros,
embalagens, êncaÍgos sociais etc. )
6.6. A revisão de preços oconêrá conforme ârtigos 17, 18 ê 19 do DecÍelo n.7.892/2013 ê cláusulas do
edatal.

- MODO DE RECEBIMENÍO

7.1. O recêbimento pÍovisório oconerá no moínenlo da êntrega clos maleriâis ao Fiscál do Contrato quê

vêríicárá a qualidade dos maleriais prêstâdos ê coníiontará â qualidâde êntregu€ com o êspêcificado
no Teímo d€ RefeÍência.
7.2. O recebimento definitivo deverá ocorreÍ após a enrega dos matêriai§
7.3. Em se verificándo vicios ou defêitos nos mateíiais, o íornecedor será informado para corrigi_lo

imêdiatâmente, ficando nessê peííodo interÍompida a contâgêm do pÍâzo paÍe recebimênto deÍinitivo

7.4. A inÍormaçáo ao fomecêdoí sobÍe vicios ou deíeitos na êÍÍrega dos matêriais será rêalizâda pelo

Fiscaldo Cont ato.
7,5. Em relaçáo a eventuais dêcÍéscimos, náo se aplica a rê9râ coíltida no Art 65, §2Ô, inciso ll, dâ Lel

n'8.666/93, podendo os órgáos adquirir quanlidadê iôíerior âo êstimêdo, sêm nêcêssidedê de

anuência da signêtária da ARP.

8.í. A empresa vêncedora deverá eÍetuar a enlrêga do Objêto conforme Têmo de Referênciâ.

s.2. A cáde fornecimento ou período, o ór9áo gêrenciâdor ou âderêntê da ARP providenciará a

expêdiÉo da solicitâÉo de empenho ou documênlo similar ê notíicâíá a êmpíesa para procêder a

retirada do mesmo.

LA OITAVA - LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

8.2.í, A notiíicaÉo poderá ser feata dÍetamente na
conforme jnformações constanles na proposta

sede da êmprêsa, por fac-símile ou e-mail,

8.2.2. Caso a notficaÉo ocoÍra direiamente na sede da empresa, a mêsma podêrá ser acompanhâda

da Solícitação dê Empenho/oadêm de serviço.
8.3. Recebida a notificaÉo, a empÍesa teÍá 03 (três) dias Úteis para retirada da SolicitaÉo dê

Empenho/ordêm dê serviço.
8.4. A rêtiíade da SolicúaÉo dê Empenho/ord€m de serviço somerúê poderá seí efêtuada por preposto

ou Íepresentanle da empiosa acoínpanhado dê documento jdôneo quê comprovê êssa situaÉo, bem

como, do Íespectivo documento dB dentíicáÉo.
8.5, Os serviços podeíáo ser €xecutados no horário de êxpedientô, d€sdê que a empre§á mantenha os

locáis onde ioram realizados os sorviÇos sinatzados e om boín estâdo dê limpêzá, paÍa que os

usuários dos locais onde os serviços estáo sendo realizados softam o menoÍ transtomo possívêl'
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8.9. O foÍnêcimento sêrá Íecebido orovisoriamentê pâra verificáção de conformidadê da quantidêde e

da qualidâdê,
8.10. O recebimento dê'finitivo daÍ_se+ coníorme apresentado no Termo dê ReÍerênc'a;

S.10.í. Em se vêrif'cando úbbmas na enl.ega dos servços a emprêsa sêÍa rnf-oímada para corrrgl_

los, ficando nesse pêííodo inteÍÍompida a contageÍn do prazo Pâra recebimento dêllnrlNo

â-.ri. õs s!*iços, L 
"ada 

aquisiÉô, deverão s;r êxêdrados dê uma só vez no local indicado no ltern

ã.á à""i'tÃü:iü*à, na riipotàse ae ocorrência dê fato supêíveoientê à dala de ap'esentação da

orá*ii". 
"n"u,rooí 

da aplcáÉo da Teoria dâ lmprev'são, devidamente comprovâdo ê ace{o pela

Ãari',ai"tr"çgo. ã.r"*Éo doisêÍvrços poderá sêí fraconada e/ou proÍíogada'

t

&
PRfFEITT R{ tíUT ICI PAL DE ALTO ALEGRE DO PIND 4RT , MÂ

Av. João Xxlll, SlÀl - Côntío
cNPJ: 01.6't2.832,0001-2í

8.6. Os sêrviços náo podeÍáo prejudicâr o fluxo dos pedêstrês e veícilos
8.?. Serâo de inlêirâ responsabilidâd€ da contratada as despêsas com pêssoâI,

transporte e matêrial.
8.8, O fornêcimêito seíá íêalizado de acorclo com as necêssidades da PMAAP

Eal"r - pãú" e-l"to"i"ãÉap n"ozaoã - cÉtlpLlaepnue

s.,í.Mantêr,durantoavigênciadaARP,todasâscondiçôesdehabilitaÉoexigidesnoeditâlde
IcrtaÇão respêdivo
à.i. 

*ã""ri* nàrr*te o obleto desta Atâ, conformê Termo de refêrêncla comunicando'

iÀJoiàú'.-J"L, aã reóiesentante regat oo órgao gerenciaoor ou signatário qualquer íalo impedrtivo de

sêu cumprimênto.
9,3. Respondêr às notificâçóes no prazo êstâbelecido

9.,1. Não assumir obrigâçÕês que 
"ornptoÁ"turn 

ou píejudiquem a cápacidade de íornecimonto ao

óÍgão geÍenciadoÍ e aos oígãos pâÍceiros

9.5. ResponsabllEar_se por tooos os lmpostos' sêguros' taxas e encargos decorrenies do objêto do

3'.3:"ff;::1ff::" "s 
condçóes de hâbilitação e quâl icaÉo exisidas' nos termos da Lei no

8666/1993.
õ]zlioinãê, t"r"ron", omaii e endereço paÍa nolificaçôês e atendrmenlo c'os servços que surgrrem'

9.0. A Coniratada deverá indrcar ,. p*õLoã, ãrpàGn"'" p",. torut. d".,sões em nomê da

contrateda em assuntos rêlacionâdos " 
ã-ãéà ot 

"á"i'"to' 
especialmente no cumpÍimento dâs

8i:T 3""*ã#"':T*;fgT:',"*.. danos causados di'êtamente a conríâlante ou a tercêhos'

decorrênles de sua culpa ou doto na;;ãÉ;ô conlralo náo êxchrrndo'o(r íêduzindo êssa

resoonsâbihdadeafiscálEaçãooUoacompanhãmentodocontÍatopêleconlÍa.tanl::
l,liõlêããã corinernoÁ at.noer o.onL-me",,tà á,..TJT;1"":'t%"^1"r"-al'"?l1xTj,.üi+!i:?

:lll-,X.'i &"iIgi;iiil :H';::,1',:HiãJã;ã,' ,.Liá" o" Íêsponsabrrrdâde da coruinernon

d:sllxj,,?f :r:ifí[à.,,.I;+f í'::g::1ilj#j'enaocoÍêncades'la'náoimprcaco'

cúusuLA DEz - oaBGAçÔEs EsPEclAls Do ÔRGÁo GERENoÂooR

'10-í. Gêrênciar a ARP nos moldes do Dec'eto n 7 892013
ra, NôlificâÍ o fomeceaor para ue''t'c'' ãlà'' aceitítm tato at rott'ecimento para óÍgáos adêrentes'

iã ã. i^àrrr,nn", 
"op"s 

da ARP eos óÍ9ãôs âdeÍenles

í0.4.í. cabêÍá ao órgáo adêíentê "*ili;;;;;" 
penaldâdê' ao' fomecedor em ceso de

.jêsdrmoímento das cráusulâs o"o" uL."5J[ãã ii,íà..ú" ópra para conhêomênlo dâ

"""ãi"i" "Jr,úç:" 
o. penalidade ao Í'scálda ARP

iõi.ô"n""ru, píciatou totalmente' a ARP

Folhas nu

Processo no

Íí.í. Os órgàos signátários llscálizarão o exálo c'umpÍimenio das cláusulas e condiÉes estab€lecidâs

no Ptesentê instrumer{o



Folhas no
pRErErruRA MtrNtcIpAL DE^LToALEGRE Do PrNDAai- MA

Av. João Xxlll, S/N - cêntÍo
CNPJ: 01.612.83210001-21

responsábilidade pelos encaÍgos que sáo de sua compêtência
'11.2. Câdâ órgáo pêÍticipanie ou adeÍêntê devêrá indicáÍ o fisc€l{êstor do @nlrato

f f.i. §era eáoá aa Áa de Rêgistro de Prêço o servidor a ser indicado atrâvés de Dêcíeto Municipal

í 2.'1. O regrstío do ÍoínecêdoÍ s€rá cáncelado quando.

el dêscumorir as crndrcõês da ala de íêgistro de preços.

;í Iãã;;iã;oü ;;-".punno * ,n.tí."nto .qurvalenlê no prazo estabêleodo pela Adminrstraçáo

sem lusliÍcálva aceíável,
;#;;l;il;"õ;à;u píêço regrstrado, nâ hipótese dosle s€ tomar superior àquêlês praticados

no mercado; ou
ii*íãà"ça. p,""i"" nos incisos lll ou lV do caF't do art 87 da Ler no 8'666' de 1993 ou no aÍt 70

da Lei n' 1 0.520, de 2002.
iã.i.i. o ã"ôà..nit de rêgistÍos nas hrpótêses prevrstas nas alíneas a' b e d do úem antêrior será

à-Àuji.ã0. poioá"p""ho clo ó-rgão gerenciacbr, asáegr'rrado o contrad(oíro e a ampla dêíesa'

rá.2-o ünàr"tn*ito oo registro de píeçls podêrá o;rÍer poí falo supervenenlê decoírênle de caso

r"ãã* iorç" ,ãiJ que ireluaiqué o cumpnmento da ala' devrdamenle compÍovados e iustiícâdos:

â) por íazáo dê inteÍêsse públicoi ou

b) a pedido do fomecedor.

í1.1.1. A omissão total ou parcial, da fiscálizaÉo não eximirá o ÍomecedoÍ da i

í3.í. O pagamento será efêtuado medÉnte ordêín bancária emilide êm fâvor dâ-emprêsa contralada'

na êstrita ordêm cronolôg,ca de data dê su; ;xúibilidade' no prazo máximo dê 3o,(trintâ) dias' a partrr

da datâ de êntrsoa da Nota riscal, a ser priÃs!"aà 
"rn 

à*t 
'i""' -rn lodos os campos píeênchidos

;ffinià-nil ã"" ,nirario " tot"r ot irã'- 
- 

""' rasuras e devidamentê atêstada pelo sêrvidor

,õJ;JávJ;'ü;À,*nto oo l"r, *Ãenáo ainda, o número do banco' da agência e da conta

corÍentê onde dêseia Íecêbêr sêu cÍeoto'
Iclr:' X;;"--páãã.ã;iã 

-,"rà 
'erlt'caoa 

a situaÉo de validadê dos doormentos exisidos na

lão.Jl,Êf?r,"onoo o.*mento com píêzo de varidade vencido ou iÍrêguraÍ, o fomecêdoí seíá norificâdo

?ãli.t?''ãJ#i"*. depois de norírcado, teà o píazo de-15 (qu,nze) 
-dias ^paÍa 

pÍocêdêÍ á

rêoularizacão, Findo o prazo, em nao se,maníega,noo oU náo íegulânzar]do, o íâlo deverá sêÍ

::il:":'0""*J;ffi--oJ"ãô"p"rt"r"nto- Áããinliiãtro oo o,sao se'"nciador para as píovidências

iSll]?";". 
" 

o""r."ntêção êsteia disponiver na inteínet, o ptop.o 6Í9ã0 s.natáÍio poderá baixá-la e

"ã"à"i 
o"-t-".ã"" i.i, n""esi'oaae oe comunoar o Íâto ao fornecedoí

í3.6. Junto ao coÍpo da Nota Frscat " 
áãÀ""à"aã que o fomecedor façâ constar, para fins dê

pagamênto, o nome e numero oo oanco, dálôà-noããoà -"t" "*"nle' 
assim como sê disponível' o

lÍ}:',i::,nã',?Í: 
"áo 

podeÉ apÍesentar nota fiscauÍáura com oNPJ diverso do ÍêsistÍado na Ata

Íã.ãii"l{3,1"t,!EffjtrÍa apíesentiâda êm desacordo com o estábelecid! nêste Editál' nê nota de

smDênho, nâ Ata de Regrslro o" rt"ç"Jã--ín qualquer críct'jnslàncla quê dêsaconselhe o

pâgamênlo será devolvrda à aol'jorcaraã e--neío caÜ à prazo prevrsto no subilem 13'í seÍá

inteÍÍompido A contâgem oo pra'o ,"'ãõ pãi"-p"ót""tt sêrá inicÉda a partir da rêspeciivâ

l"r:i:1i:""fr". pagamênio será eíêtuado à êdjudcâtárra enquanto pêndenle-de^fiqurdaÉo qualquer

ài;i"ã;'?:"ã-â;;âo "",ã s"t"oo' ã" ã*'to u realuiu mento de píeç-os ou à atualizaÇáo

monêtária.

TRÉZ E . DO PAGAMENTO
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PRf,T'f,ITURA MTJNICIPAL OE ALTO ALECRE DO PTNDARÉ, MA
Av- Joâo Xxlll, SrN - GenlÍo
CNPJ: 0í.6í 2.8320001-21

Folhas no

Processo no,

Rublicâ n"

14.1. O documento de cobíança (Nota Fiscâ|, Fatura, êlc.) deveíá ser encáminhado ao ór9áo
comprador, que terá o prâzo de âté 30 (trintâ), na foamâ êstêtuídâ no Art 40. XlV, 'ê", da Lêi no

8.666/93, ou intenoínpêr o prâzo, no câso de qualqueÍ inconeçáo dêtectada
14.2. O documento de cobrançâ será emitido em nome do orgáo compradoí, seín eÍnendas ou rasurâs,
fazendo menÉo expíêssâ eo número da SolicitaÉo de Emp€nho e contendo todos os dados da
mêsma.
1.1.2.1. O númeío dê inscÍrÉo no CNPJ dâ empresa deveÉ seÍ o mesmo dã documêntaÉo
apresêntada pâra habilitaçá), da Proposta ComeÍcial e do documento de cobraôçâ, quê s€rviu de basê
pâra emissão da Solicilaçáo de Empenho
í4.3. Todos os fibutos incidenles sobrê os produtos ou seNiços deverâo estar inclusos no valor total
do documenlo de cobrança, obssrvada a lêgislaÉo lributária aplicávêl à esÉciê.
14.4. Qualquer alteraÉo dê dados banúrios somente sêrá pêrmÉida desde que efetuada êm papêl
limbrado cla emprêsa, êssinada por rêpíesentante legâl, devidamente cornpÍovado por documênto hábil
e oncaminhado ao órgão comprador, aôtes cü, processamento do respeclivo pagamenlo.
14.5. No documenlo de cobrança nâo deverá coôstâr clêscriÉo estranha ao conslante da SoliciteÉo
dê Empênhg e Teímo de Referênciâ.

LA QUINZE. DAS SANçÕES AOTIINISTRANVAS

Í5.t. Nos termos do art 70 dâ Lêi n' 10 52012AJ2, ficâÍá impedi& de licitar ê conl.alar com á União,
Estados, Distrito Fêdêrâl ou Municípios ê sêrá infoímado a PMAAP os sistêrnâs do c€dastramênto dê
fornecêdorês a que se rêfere o inciso XIV do art. 4o da mesmâ Lêi, pelo prâzo de até os(ciôco) anos,
sem prejLrízos das multâs prsvistas nêste Edital e das dêmais penaljdades legais, a licitântê que:

a) Não assinar a Ata de Registro de Prêços, quándo convocada dentro do prazo de vâlüadê dê suâ
propostâ;
b) Náo rêtiíâr a nota dê empenho, quando convocada dêntro do píazo de vtgência da Atâ;
c) ApressrÍar documerúaÉo falsa;
d) Deixêr de âprês€ntar doq.lmêntos êxigidos para o @rtâmê,
ê) Retârdar, fâlhar ou frauclar a exêcuçáo da obrigeÉo assumida;

0 Náo mantiveÍ a proposta;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou comêtêr frâude fiscal
í5.1.1. Com tulcro no aítigo 70 da Lei no 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei no 8 666/93, a

adjudicatáÍia íicará suieita, no câso de atÍaso injustúcâdo, assim consideÉdo pelo AdministíaÉo, dê
inêxecuÉo total ou parcial da obrigaçâo, sem prquízo dâs responsábiladades civil e criminel,

asseguradá a prévia e ampla dêíesa, às s€guintes pênalidades:

a) advertência;
b) multa de:
b.1) 0,5%(mêio por cento) sobrê o valot adjudicádo, no caso dê âtraso injustiícado pâaa alendlmênlo
dos prazos estabêlecidos psla AdministraÉo pâra âpresentaçáo dê doo.rmenlos ou assinêlura e
devolução da Ata. Caso o atÍaso pêra assjnatura e devoluÉo da Ata seja superior a ío(dez) dias' e ã

critério da AdministraÉo, podêrá conÍiguraÍ inêxêcuÉo totâlda obrigaÉo assumida, sem pÍqúlzo da

rescisáo unilateral dâ avênçâ,
b.2,) o.s%(meio por cênto) sobre o valor conslânte dá @tê-gCçtrpgqhg, no cáso dê atraso iniusificado
parã entrega do objêto, ató o limitê de 10% (dez poí cento). Após 20 (vinte) dias, e a criténo da

Ádministr"çao, podoÍá ocorrêr a náo-aceitaÉo do obieto, de forma â corfigurar, nessa hipótêse,

rnêxecuÉo parcÉl da obrEâÇáo assumida,
b.3.) 3% (tÍés por c6nlo) ao diâ sobrê o vâlor do bêm, no cãso dê atraso injustificádo parâ subslílLlição

do objeto que apresentar deíêítos dê fabricaÉo durante o período dê gaíantia, limitada a incidência de

1o(dez) dias. Após essê pÍazo, e a cÍité.io da Administração, poderá coníigurar inexecuÉo parcial da

obrigaÉo assumida,
b.4.ió% (quârenta por cento) sob.e o vâloí do bêm, na hipótese de alÍaso por período supeÍior ao

pÍevrslo na alineê "b 3'.
b.5.) 'tO% (doz por cento) sobre o vêlor lolal adjudicâdo, no caso de náo aceitaÍ manler o compromlsso

assúmdo quanio aos píêços rêgistrêdôs, ou em c€so de inêxeorçáo tolel da obíigaçào assumde,
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t0
PREFEITI'RA MIJNICIPAL DE ALTO ALEGN,E DO PINDAÚ - MA

Av. &ão xxlll, slN - C.ntÍo
CNPJ: 01.612.832,000í-21

c) susp€nsáo temporáriá do direito de participar d€ licrtáção e

Folhas no

Processo no

Rublica n'

impêdimênto dê contíatar com o
pêlo prazo de até 2(dois) anos;
d) declaraÉo de jniloneidade para licitar olr contratar com a AdministrâÉo Pública-
í5.2. O valor da multa, aplicada após o regular píoc€sso admiôistrativo, será descontado de
pagamentos €ventuâlmente dêvidos pêlo PMAAP à adjudicaláíia ou cobrado judicialmente poÍ meio da
Procurâdoriâ Gêral do MunicÍpio
't5.3. As sançôes previslas nas alineas'a','c" e'd" do subitem í5.'1.í @eaão ser aplicadas,
cumulativamêntê, à pêna de multa.
15.4 As penalidades previslas nas alínêas'C e'd" do subitem í5.í.1 tamÉm podêráo ser aplicadas à
adjudicâtáÍia ou ao licitante, conforme o caso, quê tênhâ sofrido condenaÉo deflnitivá por fraudar
rêcolhimênto dê líibutos, praticar ato ilícito visando a fÍustaaa os objetivos da licitaç5o ou dêmonstrar
não possuh idoneidade pâÍa corÍrataÍ com a AdminislraÉo
15.5. Sê a contratada não píocêder ao rêcolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contado
dâ intimâç5o poa parte da PMAAP, o rêspectivo valor será encãmtnhado para execuÉo pela
Procuradoria Geíal do Municipio.
15.6. Do ato que aplicár â penalidade caberá recurso, no píazo de 05 (cinco) dias útêis, a contar da
ciência da intimaÉo, pôdendo a AdministÍaÉo Íeconsiderar ou náo sua decisão ou nesse prazo

encaminhá-lo dêvidamenle informado para a aprecjaÉo e decisáo superior, clêntÍo do mesmo prazo
í5.7. Serão publicâdas na lmprensa Oíicialâs sanções admini§trâtivas prev§tas no subiteín 15.1.1, c,

d, dests ARP, inclusive a íeâbilitaçáo peÍêôte a AdministraÉo Pública.
15.8. O Possívelórgão âdêrêntê a ARP será o Íesponsável pelas sançóes administrativas aplicáveis ao
foÍnecêdor, inclusivê aplic€Éo dâ pêna prevista nesta ARP, de acordo coín o quê prêcêitua a Lei no

10 520102, í1'8.666,33 e pelo§ Deúêtos .t' 7 a92no13 n' 3.555/00 e rcgimenlo interno
conespondente

ULA DEZESSEIS - DOCUMENÍOS APLICAVEIS

16.í. Est€ Ata dê Registro de Prêços vinculê-se às disposiçóês contidas nos doormôntos a sêguir

êspêcificados, cujos teores sáo conhêcidos ê aelados pêlas paítes:

a) Edital de Pr.gão Elêtrônico SRP no xxr2023 - Ptoc. 25412022. TeÍmo dê Referênciâ que

acompanhou o êdital;
b) Proposta escíita do fornecêdor ou negociaÉo/recomposição dê prêço
c) Ata da Sêssáo Pública.

õ1Iúsur-l oezesserE - DAs PRERRocanvas Do óRGÂo GEREl'lclaooR

í7.1 O fornêcedor rêconhecê os direilos do órgáo gerencaêclor relativos ao prêsente instrumento:

a) Modiíiú-lo, unrlateíalmente, parâ melhoí adêquâÉo às flnalidades do interêsse público. nos termos
do Art. 65 da Lêi no 8.666/93, rêspeitados os direitos do Fomecedor,
b) Cancêlá]o, totalou parcialmente, no§ casos especiÍicados no Art 20 e 21 do Decrclo7 89212013

c) RescindiÍ nos enumêrados nos Art 77, 78, 79 e 80 da Lei no I666/93;
d) Aplicâí as penalidâdês molivadas pela inexecução, toial ou pâacial, deste instÍumento;

ei Fiscalizariunto com os demãis óígãos sígnatáÍios, o forneclmenlo dos mâtêriais.

18.'1, As crrrespondências expêdidas pelas Pârtes signêtárias dêvêráo mencionar o nÚmero desl6

instrumento ê o assunto especiflco da conespondência
't8.1.1. As comunic€çóês íeitas ao ó.gàl gerencrador devêráo ser enderêçêdas à:

pREFErrun.a iruNrcrpll oe Áiro llecne oo PINDARÉ ' MA ' PMAAP
COT'ISSÀO PERMANENTE DE LICITAçÃO. CPL

Avênida PÍesidênle Médici, s/n, Cenlro.]}Igl\Leitq !!qel!!19ÍiiuÂ-
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í8.2. Eventuaas mudanças de ende.eço do órgão aderentê ou dos fornecedoÍes devê
comunicâdas poa escaho ao órgão gerenciador.

de-......................................... dê 20..

ULA DEZENOVE. DAS DISPOSIÇOES FINAIS

19.1. A Solicitação de Empenho, uma vez emitida, não substitui o instrumênto da ARP.
19.2. Todo instrumenlo de procuaação deverá constar flrma reconhêcida do mândante, nos teÍmos do
Ad. 654, § 2", do Código Civil Brâsilêiío.
19.3. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidâde com as obrigaçóes por êle assumida, com
todas as condiçóes dê habilitação e qualificaÉo exigidas na licitação e a cumprir fielmenie as
Cláusulas oÍa avençâdas, bem como com as normas prêvistas na Lei no 8.666/93 e legislação
complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços.
,9.4.
Precos com ã êmorêsa contratada ou seu orocuradoí e a ouem inteaessar. lavrândo-sê. ao final da
reunião. êlê citcunstanclada assinada oor todos os oresentes e encaminhado êo Ordenador dê

Desoesas oaÍa homolooacão.

ULA VINTÊ - DA

2O.1. PaÉ eíicácia do presêntê inskumênlo, a PMMP providenciará seu extrato dê pubiicação na

lmprensa Oficialdo Município, em conformidade com o Dêcrelo no 10 02412019.

c SULA VINTE E UM . DO FORO

21,1. Ficê êleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, responsével pêlo Município do Alto Alêgrê do

Pindaré/MA, pâra dirimir qúaisquêr controvérsias advindas da execuÉo desta Ata de Registro de

Preços
2t.2. E por êstarêm de acordo, após lido e assinêdo, as partes flrmam a presente ARP em o2(duas)
vias de iguat teor ê forma, pâra um só eÍeito legâi, ficando uma via arquivada na Gorencia Sêtorial de

LicitaÉo do órgáo gêrênciador, na forma do Art 60 da Lêi nÔ 8.666/93

PRETEITUR{ MTINICIPAL DEALTO ÂLEGRE DO PTNDARÉ. MA
Av. João Xxlll, SíN -CentÍo
CNPJ: 0í.6í2.832/000'l-21

Rêsponsável legal dâ CONTRATANTE

Responsávêl lêgal da CONTMTADA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'OO2/2O23 _ CPUPMAAP

ANÉXO V
MINUTA DO CONÍRATO

CONÍRATO N" 

-/xxxx/PMAAP

Folhas n',

Processo no

Rublica no

TERi'IO DE CONTRATO DE COMPRA E

VENDA QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,

TESTEMUNHAS:

Edrtal- Presão Eleltônicô sRP no 0022023 - CPUPMMP/MA

Pesr!e!? q9-?q



t

O
PRETEITURA MIJNTCTPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA

Av. Joao Xxlll, Sifl - C.nto
CIIPJ: 0í.8í2.83ZtlOOí-2í

Folhas nu

Processo no

Rublica no

NA FORMA AAAIXO:

O iIUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚ A, ATTAVéS dA SUA SECRETARIA ÍTIUNICIPAL DE
xxxxxx, sediada nâ Av. Joáo Xxlll, S/N - Cenlro, Alio Alegre do PindâÍé/MA, CNPJ n"
A1.612.A32@01-21. neste ato repíesentada respectivêmentê pêla sua SêcÍetáÍia Munacipêl de
Assislência sociel Srâ xxxxxxxxx, xxxxxx, xxxxxxx, Ponadoía do RG no xxxxxxxxxxxx!«x e inscita
no CPF sob o no CPF: xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATANTE ê â êmprêsâ

_inscÍita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicã - CNPJ do Ministério da Fzenda sob o
no_ estab€lecida (insêÍir endereço complelo), neste ato dênominada CONTRATAOA,
rep.êseíÍeda po. (insêÍiÍ o cargo), senhoí(a) (qualiÍicaçâo do 3ignatáÍio do conlÍato), inscÍito no
Cadasko de Pêssoa Fisicá - CPF sob o-, portadoÍ do R.G. no 

-de 
acordo com a

representação legâl que lhe é orrioígada por _(in36tia qual dos inslrumenloai
procuÍação,/cootrato sociaue3tafuto social) RESOLVEÍú celsbÍar o presênle Contrato clecorÍente da
licitaÉo na modalidade PÍegão Eletrôdaco.o rírrr/CPUPiIAÂP e do Proc€alo AdministÍatiYo n,Ô

25412o22!Sec.etâ.ia $unicipal d€ adminÉtração, com tundamênto da Le, nó 1 0 520, dê '1 7 dê julho
dê 2002, do DecÍeto no 10 024, de 20 de setembro de 2019, da Lei ôo 8.666, de 2í dê junho de '1903,

da Lei n" 10.520, dê 17 de julho de 2@2 e na Lei nó 8078, de 1990 - CódEo de Oefesa do
Consumidor, mêdianie as seguintes cléusulas e condições

í. CúUSULA PRIMEIRA - OB.'ETO

1.1. O objeto do presênte Termo de Contrato pâra e Registro dê Prêços pâíâ aquisição dê MaleÍiais
para os proiêtos sociais "Jovens do iituro" e "despertando lâlentos", para atehdêÍ âs necêssidadês dâ

sêcretaría de assistência social do municipo de Alto Alâgre do Pindaaé _MA, conformê êspêcmcâÉes e
quantitatÚos estabêlêcidos na cláusulá 1 2

1.2. A discriminaÉo segue abaixo:

ATRAVÉS DA SUA SECRETARIA MI.,'N
DExxxxxEA_,

2. CúUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCÁ

2.1. O prazo de vigêncaa deste Teíúo de Contrâto têÍá início a partir da data de assanetura do conkato
quê deveíá têr vigéncia até 31/'tZ-, prorrogávêl na formâ do art 57, §1", da Lei n'8 666, dê 1993

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1 O valor do presentê Têrmo dê Contrato é de
3.2 o cronograma de de§embolso será confoÍmê quar,tliãtluo solicilâdo, nos têrmos da alínea "b',

rnciso XIV do art. 40. ds LêiFederalno 8.666/93
3.3. No valor acima estâo incluidas todas as dosposas ordaná.ias dirêtas ê indirêtas decorrêntes da

êxecução contratuá|, incllrsivê tribulos e/ou impostos, encárgos sociais, tíabalhistas, previdenciáros,

fiscais e comerciais incidentes, tâxa de administraÉo, ÍÍête, sêgu.o ê outros necessários êo

cumprimento integÉl do obiêto dâ contrataÉo

4, CLÁUSULA QUARTA _ DOTAçÃO ORçAMENTÁRA

4.1. As dêspesas decorrêntes desta contrataÉo estáo programadas em dotaÉo orçâmentária própr'a'

previstâ no orçamênto do Municipio, na c,assiÍlcaÉo abaaxo:

Edital - Prêgáo Elêfóíic. sRP nô 002,2023 - CPL/PMAAP/MA
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Ç)
PREFEITURÂ MUNTCTPÀL DE ALTO ALECRE DO PINDAÚ. MA

Av. Jolo Xxlll, SrN - Canto
CNPJ: 01.612.t320001-21

xxx xxx xxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xt xxxxxxx xx xxx x

Folhas no

Processo no

Rublica no

5. CLÁUSULA QUINTA _ PAGAÍÚENTO

51 O pagamento será feiio pelâ Prêfêil!.a Municipal de Alto Alegre do PindaÍdMA, em moeda
conente nacionâ|, mêdiâniê ÍÍâníáência Bâncária Eletrônica, direto na Conta dê Contratêda ê
ocorÍáá âté no máximo dê 30 (tÍinla) dias âÉs a dala do recebimenlo definitivo do material, medlanle
a apÍesentaÉo da compêteniê Nota Fiscâlou FaiuÍa,
5.1.1.4 CONTRATADA dêvêrá píotocolâr na sêdê desta PrêÍeiturâ a solicitaÉo de pagamento,
assinada e carambada p€lo r€prêsentânle legêl de empresa em pepel timbrado, contêhdo o no clo
proc€sso licitatoÍio, es inÍormaçóes pàâ crédito em contâ coÍÍentê coÍno: ôomê ê númeÍo do Banco,
nome ê número da Agência ê número da contâ, enexandl a Notê Fiscrl devidameni€ etêste, emilida
sêm rasura, em letra bêm legível, juntamente com cópia do contrato, ópia da notâ de empenho como
iambÉm es demais ceíidóes êtualÉadâs CertiÍlcâdo de Regularidade de SíuaÉo do Fundo de
Garantia do Têhpo dê SeNiçó - FGTS, Certrdão de Débitos Trabalhislas - CNDT, Certidito Negativa
dê Débito junlo à Previdéncia SocÉl - CND Cedidão Coniunta Negativa de Débitos Relâtivos a
Tributos Federais e à Oívkla Ativa dâ união, expedida poÍ órgãos da Secretaria da Recaitâ Fede.al do
Erasil e da Procxiradoria Geral da Fazenda Naclonâ|, e cerlrdóes negativas cle débilos êxpedidas poí
órgâos das SêcÍêtarias de FazêÍúa do Estadc e do Município
5.2. Cono coúiçÁo pa@ Aclministaçáo eletuar o paganÊnlo, a lidtante vêndoía deveíá manter as
nesnas @ndi@es & habilitação,
5.3. O rec€bimento náo exclui a responsâbilidade dê Contratada peb perfeilo desempenho do matêrial
fomecido, cab€rdo-lhê *nar quaisquer irregularidadês detêctadás quando dâ ulitzaçál do refêrido
materiali
5.4. A nota ílscalrÍaluÍâ dêvêíá sêr emitidâ pela píópria ContÍaláda, obrigêtoriamente com o nÚmero de
lnscÍiÉo no CNPJ, constantê da Nota de Emp€nho ê do contrâto, não se admíindo notês
fiscâisíaturas emitidas com oúao CNPJ, mesmo de filiais ou dâ mâtriz
5.5. O pagamento dar-se-á diÍêtamenle na Conta CorÍêntê no-. AgéncÉ no

Banco

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERÂçÔES

6 1. O preço côntrâtâdo é íixo e ineaiustável.
6 2. Evenluais alteraçóes contÍatuais rêger-sê-ão pêlã disciplina do art 65 dâ Lei no 8.666, de 1993.

6.3. A CONTMTADA é obrigada a acettar, nâs mêsmas condaçóes contaâltalrs, os acréscimos ol.l

supÍêssôes quê se fizêrem ôecessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cenlo) do valoÍ inicial

atualizado do contralo.
6.4. As supressôes resultantes de acordo celebrado ênlre as Parlês conlralanles podarão exceder o

limitê dê 25% (vintê ê cinco por c€nto)do valor rnicial atuelizado do contrâto

7. CúUSULA SÉÍiltA . ENTREGA E RECEBIiIENTO DO OBJEÍO

7.1.O ptazo de êntrêga do objeio dêverá sêr realizado, êm até 15 (quinzê) dias a conlar do

recêbimênto da ordem dê foínecimento, culâ a entrega se daí-sê_á confoíme quantitativo solicitado,

duÍantê o pêííodo de vigência do contrato.
7.1.1. Os itens devêrão sêÍ entrêgues na §ede dê Secrêtaíia Municipal de Sáude, localizada na Rua

Rio Branco, S/N, Írizadela, Município Alto Alegrê do Pindaré - MA, CEP n'65 398-000, âos cuidados

do Supêrvisor do sêtor compêtênte dê Segunda a Sexta dâs 8l00hs às 13l00hs

8. CLAÚSULA OTTAVA - FISCALIZ çÂO

8.1.A fiscâlização da exêcuÉo do objêto sêíá efetuâda por RepÍesêÍtante dosignado pela

CONTRATANTE,

9. GúUSULA NOI{A - OBRIGAçÔES DA CONÍRATANTE E DA CONTRATAOA
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PR"EFf,ITURA MTJIVCIPAL DE ALTO ALEGRE DO PTNDARÉ. MA
Av. Joto Xxlll, SrN - Genüo
CNPJ: 01.612.632,omí-2í

Folhas n"
Processo n"
Ruhliôã n"

9'1 As obrigações da CONTMTANTE e da CONTMTADA são aquelas previstas no T
Referencia .

í0. CúUSULA DÉCI A. SANÇÔES AD INISTRANVAS

10.1 Comete infÍaÉo administrativa nos temos da Lêi n" 8.666, dê 1993 e da Lei no 10.520, d€ 2002, a
Contratada que:
101.1 inexecutar total ou percielmente qualquer dâs obrigâçóês âssumidas em decorrênciâ da
contrataÉo;
10 1.2 ensêjar o retaademento dã execuÉo do objeto,
10 1.3 ftaúar na execuçáo cb conlralo:
10.1.4 comportaÊsê de modo inidônêoi
10.1.5 cometêr fraudê fiscali
10.'1.6 náo mantiver a propostâ.
10.2 A Contratada que comêleÍ qualquêr das infraçôes discriminâdas no subitem acíma ficará §uieita,
sem prejuízo da Íêsponsabilidadê civilê crminâ|, às seguintês sançóes:
'1021 edvêrtência por faltês loves, âssim êntendidas aquelas que náo âcâretêm prêiuízo§

signÍficativos para a Contrãtâniê;
10 2.2 multa moratória dê 0,3% (zero vírgula três por cenlo) por dia de alraso injuslificado sobíê o valor
da parcelâ inâdimplida, aié a dâtâ do êfêtivo inadimplemento. observando o limite dê 30 (trintâ) di€s;
10.2.3 multa compênsatória dê 10% (dez por cento) sobre o valor total do conlíalo, no caso de
inêxêcução tolal do objeto;
10.2 4 em câso dê inexecuÉo pe.ciâ|, a multâ coínpensatoria, no mesmo percêntual do subitêm

acima, será aplicada de forma propoícíonal à obrigaçáo inadimplida;
10.2.5 suspênsáo de licitar ê ampedimento de conlrâtâr com o órgão, êntidadê ou unidade
administrativâ pêla qual a AdminislraÉo Públicá opê€ ê atua concÍelamente, pelo prazo dê alé dois
anos;
10.26 imp€dimer{o dê licitaí e contratar com o Município de Atto AlegÍe do Pindará/MA com o
consequente dêscÍêdênciamento no Sistêína de Cadaslro Próprio da PMAÂP/MA pelo prazo dê eté
cinco anos;
102.7 declaração dê inidonêrdadê para Iicitar ou coíltratar com a Admrnistraçáo Públicâ, enqlJanto
perdurarem os molivos deleminantes da puniÉo ou âté que seja promovadâ a reabilitaÉo perante a
píópria autoÍidâde que aplicou a pênalidade, que sêrá concedida sêmpre que a Contratada ressarcir a

Contralantê pêlos píoiuizos câusados;
í0.3 Têmbém ícam sujêías às penalidâdes do art 87, llle lV da Lei no 8.666, de 1993, a Conlratada
quel
10 3 1 tenha soÍrido condenêÉo definitiva por praticar, poÍ meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quêisquer tributosi
10.3 2 têôha praticado atos ilícitos visando a íÍustrar os obiêtivos da licitaÉo;
'10.3 3 demonstre nâo possuií idoneidade para conttalar com a AdministraÉo em virtude de âtos rlícitos

praticados.
10.4 A aplicáÉo de qualquor das pênalidades prêvistâs reâlizar_sêé em proce§so aclministÍâtivo quê

asseguraíá o contraditório ê â âmplâ defêsa à Contratada, obsêavândo-§e o procedimento pÍevisto na

Lei no 8.666, de 1993.
'10.5A autoridadê compstêntê, na aplicaÉo das sançôês, lêvará em considerâçào a gÍavidadê dâ

conduta do inftator. o cârátêr êducâtivo da pênâ, bem como o dâno causado à Adminrslração'

observêdo o principio da propoÍcionalidade.
10.6As penalidáábs sêráo obrigaioriamênte regislrâdas no Sistema de Cadastro Próprio da

1í.CLÁUSULA OÉCIi,lA PRIMEIRA _ RESCISÂO

11.'1. O pr€ssnte Íermo dê Coíirelo poderá seÍ rescindido nas hiÉteses píêvistas no ari 78 da Loi no

8 666, d; í993, crm as consêquências indicadas no art. 80 dâ mesma Lei, sem pr€juízo das sançôes

aplicáveis
11.2 É âdmissavel a fusáo, cisáo ou incorpoaaçáo dâ contratadâ coín/em oulÍa pessoa iuridicâ, dêsdê

quesejamobs€fvadospelanovapessoêjuíídicatodososrêquisitosêhabilitaçãoexigidosnalicitâção
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original; sejam mantidas as demais cláusuias e condçôês do conlÍatot não hsja prejuízo à êxêcuçáo do
objeto pactLrado e haja a anuência êxpressa dâ Administraçâo à conlinuidade do contrato.
11.3. Os casos de rescisão contÍatual serão formalmente molivados, assegurado à CONTMTADA o
dÍerto à píévia ê âmplâ deíêsa.
11.4. A CONTMTADA .êconhecê os diÍeitos da CONTRATANTE êm caso de rescisão administrativa
prevista no art 77 da Lei no I666, de 1993
11.5 O iermo de Íescisáo será precedido de Relatório indicâtivo dos seguintes aspecios, conforme o
ca§o

*

ffi)
PRf,Ff,TTURA MIINICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PTNDARÉ-

Av. Joáo Xxlll, SíN - CênEo
cNPJ: 01.6í2.832000í-21

Balanço dos eventos coniratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
RelaÉo dos pagamentos iá efeluados ê ainda devidos;
lndenizaçôes e multas.

1.5 1.

1.52.
1.5 3.

12.CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçÕES

12 1. É vedadoà CONTRATADA:
12 1 1 caucionaÍ ou utíljzaÍ este Têrmo de Conrâto pâÍa quêlqueí operação financerÍa,
12.1.2 interromper a execução contratual sob alegação dê inadimplêmento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos êm lei.
12.1.3 Subconkatar.

Í3.C1ÁUSULA DÉclMA TERCEIRA _ DOS CASOS OI,IISSOS.

'13.1 Os casos omissos sêrão deôididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiÉês coniidas na
Lêi n" 8.666, de 1993, e dêmais noamas gerais de licitaÉês e contráos âdminiskativos e,
subsidiâriâmentê, sêgundo as disposições contidas na Lei no 8.078, dê 1990 - Código de Defesa do
Consurnidor - e normas e píincípios gerais dos conllatos.

r4.clÁusuLA oÉcrrra QUARTA - PUBLTCAÇÃO

14.1. lncumbírá à CONTMTANTE providenciar a publicâçáo deste instrumento, por extralo, no Diário
Oficial do Município, no prazo previslo na Lei no 8.666, de 1993

15.C1ÁUSULA OÉCIMA QUINTA _ FORO

151. O Foro para solucionar os litígios que decoÍrerêm da exeoJÉo deste Termo de Contrato será o
da Comarca dê Santa LlzíalMA, responsável pêlo Mun,cípio de Alto Alegre do Pindaré/MA.

Parâ firmeza e validade do pactuado, o prêsênte Íêrmo de Contrato foi lavíado em três (trê§) vias dê
igualteor, que, dêpois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Alto Alegre do PindaÍé. de de 

-.

TESTEIúUNHAS:
Nome:

xxxxxxxxxxxxxxxxxnxxxxlxxxxxxxxxxxxxx
Responsável legal da CONÍMTANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)(xxxxrx
Rêpresênlante legal da CONIRATADA

Noínê:
CPF;CPF

Folhas no

Proce.§so no

Rublica no -
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